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SUMÁRIO EXECUTIVO
Segurança alimentar: a alimentação da população brasileira, em geral, depende 
tanto da biodiversidade nativa como de espécies exóticas, sendo o componente 
nativo de maior importância para povos indígenas e comunidades tradicionais. 
No Brasil, ao menos 469 espécies de plantas de 84 famílias são cultivadas em 
sistemas agroflorestais. Espécies exóticas predominam na produção agropecuá-
ria de larga escala e o uso de polinizadores ainda é incipiente na agricultura 
brasileira. A produção de grãos aumentou mais que seis vezes nas últimas cinco 
décadas. A criação de animais também teve um incremento considerável, mas o 
consumo interno pouco variou (ou seja, o foco é na exportação) e a produtividade 
nas áreas de pastagens é ainda baixa (32-34% do seu potencial). A aquicultu-
ra, em particular de água doce, aumentou acentuadamente, enquanto a captura 
pela pesca extrativista se manteve estável. A agricultura familiar é responsável 
por parte significativa da produção e da diversificação nacional de alimentos, for-
necendo 70% do que é consumido pelos brasileiros, e com produtividade (R$677/
ha) superior à do agronegócio (R$358/ha)1. A produção orgânica vem crescendo 
nos últimos anos, com produtos que agregam, em média, 30% a mais ao preço 
dos convencionais. A carne de caça é uma importante fonte de alimento para po-
vos indígenas e comunidades tradicionais. Desde 2014, o Brasil saiu do Mapa da 
Fome, com índice de insegurança alimentar abaixo de 5%.
Segurança hídrica: o Brasil abriga 12% da água doce do mundo (70% concentra-
dos na Amazônia), porém, a disponibilidade e a qualidade desse recurso não são 
1. Valores para o ano de 2006.
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distribuídas uniformemente. A conversão de áreas naturais para diversos usos 
humanos altera os regimes de chuva e a qualidade da água. Ademais, os bai-
xos índices de tratamento de água e de saneamento básico e ambiental também 
comprometem a segurança hídrica devido ao excesso de poluentes. Algumas re-
giões do país apresentam alto risco de insegurança hídrica. Mais de 19 milhões 
de pessoas que vivem em áreas urbanas não contam com água potável e outros 
21 milhões de moradores de áreas rurais tampouco têm acesso à água tratada. 
Apenas 25% do esgoto coletado é tratado, sendo o restante despejado in natura, 
nos rios ou no mar. Há uma clara tendência de piora da qualidade da água em 
praias próximas aos centros urbanos.
Segurança energética: as energias renováveis possuem um papel fundamen-
tal na matriz energética brasileira. Cerca de 43,5% da produção de energia pri-
mária é proveniente de fontes renováveis, com destaque para cana-de-açúcar 
(17,5%), energia hidráulica (12,6%) e lenha/carvão (8%; ano base 2016). Mais de 
2/3 da matriz elétrica brasileira é baseada em fontes renováveis, sendo que a 
energia provém principalmente de usinas hidrelétricas. A produção de energia 
elétrica está concentrada no Sul e Sudeste do país e a Amazônia contribui com 
mais de 20%. A produção de energia eólica tem aumentado nos últimos anos – 
tendência que deve ser mantida –, mas ainda tem pouca expressão. Já a energia 
solar continua insignificante, apesar do alto potencial nacional. Combustíveis à 
base de biomassa (etanol e biodiesel) hoje colaboram com cerca de 14% do total 
consumido no país e aproximadamente 11,8% da área cultivada do Brasil era 
destinada à produção de biocombustíveis em 2011. Oitenta porcento do biodiesel 
é gerado a partir da soja e o restante advém de gordura bovina, óleo de algodão 
e outras fontes. Há ainda dezenas de espécies vegetais no país com as quais se 
pode produzir o biodiesel, tais como mamona, dendê (palma), girassol, babaçu, 
amendoim e pinhão manso. O biodiesel tem sido utilizado também para geração 
e abastecimento de energia elétrica em comunidades isoladas.
Saúde: o uso medicinal da fauna e da flora brasileiras é recorrente em todos os 
biomas, por populações tradicionais, indígenas e urbanas. A megadiversidade 
do país tem enorme potencial para prospecção, identificação e aproveitamento 
de recursos genéticos para uso medicinal. Até 2010, a lista oficial de registro de 
fitoterápicos incluía 36 espécies botânicas e uma ampla variedade – cerca de 245 
espécies vegetais – é utilizada na formulação de produtos cosmecêuticos. Além 
dessas possibilidades de uso, a biodiversidade contribui para a saúde humana 
de diversas outras formas. Os oceanos e os biomas continentais têm importante 
papel na regulação do clima (e.g., só a Amazônia estoca 17% de todo o carbono 
da vegetação terrestre mundial) e na prevenção ou mitigação dos desastres so-
cioambientais, como secas e inundações. Entre 1991-2010, o número desse tipo 
de desastre aumentou significativamente. Em 2011, na região serrana do Rio de 
Janeiro, um único episódio ocorrido devido a movimentos de massa deflagrados 
por precipitação intensa matou mais de 900 pessoas. E, por fim, a conversão da 
cobertura vegetal nativa em outros tipos de uso do solo tem sido relacionada 
com a emergência ou o risco crescente de doenças infecciosas, como é o caso da 
malária e da leishmaniose no Brasil. 
Segurança de renda e de modos de vida: atividades econômicas de pequena 
escala que dependem diretamente da biodiversidade – como agricultura fami-
liar, pesca, extrativismo e caça – asseguram renda e modos de vida a milhões 
de brasileiros. A agricultura familiar constitui 88% dos estabelecimentos rurais 
brasileiros (50% no Nordeste, 19% no Sul, 16% no Sudeste, 10% no Norte e 5% 
no Centro-Oeste) e emprega mais de 15 pessoas/100 ha (em contraste com a 
ocupação no agronegócio, que é de menos de 2 pessoas/100 ha). Os pescadores 
profissionais registrados até o final de 2012 totalizavam 1,042 milhão (destes, 
47% no Nordeste e 37% no Norte), sendo que mais de 99% exerciam a atividade 
artesanalmente. Os produtos florestais não madeireiros, em sua maioria, são 
extraídos por populações tradicionais e agricultores familiares. Por exemplo, as 
fibras vegetais (além das madeireiras) – utilizadas na produção de roupa, arte-
sanatos, construção, entre outras finalidades – são de grande importância por 
serem renováveis, diversificadas, menos abrasivas e biodegradáveis, possuindo 
potencial de inovação e consistindo em fonte de renda para populações rurais. 
A renda monetária e não monetária gerada pelo manejo da biodiversidade con-
tribui para a segurança e a soberania alimentar das populações tradicionais e 
indígenas. 
Dimensão imaterial da qualidade de vida: a natureza propicia lazer, aprendi-
zagem e conexão espiritual para milhões de brasileiros. O turismo na natureza 
(ecoturismo, turismo rural e no litoral), além de fornecer lazer ao viajante, favo-
rece a economia local. A visitação a unidades de conservação (UCs) cresceu 320% 
entre 2006 e 2015, atingindo o patamar de 8 milhões de pessoas. O turismo nas 
UCs movimenta aproximadamente R$ 4 bilhões por ano, gera 43 mil empregos 
e agrega R$ 1,5 bilhão ao Produto Interno Bruto (PIB) do país. Existem mais de 
1,6 mil km de trilhas e 57 tipos de atividades disponíveis para uso público nes-
sas unidades. O Brasil abriga cerca de 500 sítios naturais sagrados associados a 
múltiplas manifestações culturais de povos indígenas, populações tradicionais, 
seguidores de crenças religiosas, entre outros. 
Identidade e continuidade cultural: o Brasil abriga uma expressiva diversidade 
cultural. São mais de 800 mil indígenas de 305 etnias, falantes de 274 línguas, e 
ao menos 28 grupos de populações tradicionais – como pescadores, quilombolas, 
seringueiros, ribeirinhos, quebradeiras de coco-babaçu, pantaneiros, vazanteiros, 
veredeiros, geraizeiros, entre outros – que, juntos, contabilizam cerca de 25 mi-
lhões de pessoas, ocupando cerca de 1/4 do território nacional. A cultura e a 
identidade de um povo estão intrinsecamente ligadas aos elementos tangíveis 
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e intangíveis da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Por exemplo, fi-
bras e outros materiais oriundos da biodiversidade e dos solos brasileiros são 
utilizados para confecção de adornos e artefatos específicos de diversos povos 
indígenas, em um ‘saber-fazer’ transmitido através das gerações. Esse proces-
so, entretanto, não é estático; possui um caráter dinâmico, de experimentação 
e inovação. Há vários casos de sociedades indígenas que, levadas para outras 
paragens, insistiram em retornar, muitas vezes a pé, para o território com que 
se identificavam. A cultura material e imaterial de povos indígenas e populações 
tradicionais constitui um importante patrimônio a ser fortalecido e salvaguar-
dado. E isso deve ser feito respeitando seus regimes próprios de produção e de 
transmissão de saberes, com regras, valores e noções de propriedade intelec-
tual específicas2. 
Contribuição dos povos indígenas e de comunidades tradicionais para a agrobio-
diversidade e o delineamento de paisagens no território brasileiro. Aproximada-
mente 19 plantas foram domesticadas nas terras baixas neotropicais e 64 teriam 
sido objeto de manejo ou de um início de domesticação, nos últimos 8 mil anos. 
Espécies como o cacau, o urucu e a cuia são exemplos que mostram o continuum 
entre os espaços agrícolas que promovem a domesticação e a diversificação das 
espécies. Há evidências arqueológicas da formação de florestas antropogênicas 
desde os povos pré-colombianos, assim como dados etnográficos contemporâ-
neos que apontam o papel dos povos na diversificação dos ecossistemas e de 
suas espécies vegetais. O manejo tradicional do fogo em mosaico no Cerrado 
contribui para a heterogeneidade da vegetação, previne incêndios catastróficos 
e responde a uma diversidade de objetivos. Essas práticas e técnicas estão cada 
vez mais ameaçadas pela perda de conhecimento, pelas mudanças climáticas e 
por políticas de proibição do fogo. Porém, existe um crescente reconhecimento 
de que nos ecossistemas pirofíticos – sobretudo as savanas tropicais, mas tam-
bém os Campos Sulinos – o fogo deve ser manejado para a conservação e/ou 
pode ser uma ferramenta de conservação. O manejo pesqueiro e da caça está 
igualmente bem documentado para populações indígenas e tradicionais nas di-
versas regiões do Brasil.
Biocapacidade e pegada ecológica: o Brasil possui uma biocapacidade (oferta de 
bens e serviços da natureza) bem maior que sua pegada ecológica (demanda por 
bens e serviços da natureza) – com uma razão entre 1,5 a 2,9 –, o que o coloca 
numa posição mundialmente privilegiada. Entretanto, o país já perdeu mais de 
50% desta biocapacidade nos últimos 50 anos. Os ecossistemas naturais são 
os maiores responsáveis pela biocapacidade nacional, com a floresta amazônica 
2. Por exemplo, o sistema agrícola quilombola do Vale do Ribeira foi recém-declarado patrimônio 
imaterial pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).
respondendo por 64,1% da biocapacidade de todos os ecossistemas naturais. Já 
a maior parte da pegada ecológica (80%) é composta pela demanda por açúcar e 
álcool, frutas e vegetais, carne, leite e petróleo. Tal posição ainda permite ao Bra-
sil buscar o tão almejado desenvolvimento ecologicamente sustentável, social-
mente justo e economicamente viável. Isso só será possível, contudo, se forem 
desenvolvidas políticas e estratégias adequadas tanto para manter ou aumentar 
sua biocapacidade, quanto para estabilizar ou reduzir sua pegada ecológica. 
Manutenção de opções: as contribuições da natureza para a qualidade de vida 
dos brasileiros podem ser mantidas ou aumentadas de diversas formas – por 
meio de áreas protegidas, da restauração de áreas degradadas e/ou da con-
servação da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos em áreas produtivas 
e urbanas, tanto em áreas continentais como costeiro-marinhas. Atualmente, 
as unidades de conservação (UCs) perfazem mais de 2 mil áreas que somam 
cerca de 15% do território nacional. No âmbito federal são 327 UCs, sendo 180 
de uso sustentável e 147 de proteção integral. A rede de áreas protegidas é com-
plementada pelas áreas indígenas, que ocupam 20% da Amazônia (cinco vezes 
mais que as UCs) e podem ser uma barreira mais efetiva que as UCs para conter 
o desmatamento. Atualmente o país possui 561 terras indígenas reconhecidas 
ou regularizadas, cobrindo 116,8 milhões de hectares. Áreas designadas como 
Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente contribuem com ações de 
conservação em meio às paisagens produtivas, mas em muitas regiões existe um 
grande passivo, o que requer que a funcionalidade das paisagens seja restaurada. 
Independentemente da escala de produção, práticas agrícolas, agroflorestais, 
agropecuárias ou extrativistas podem ser ecologicamente sustentáveis ou 
insustentáveis. Os tomadores de decisão devem privilegiar as práticas susten-
táveis e atentar para os trade-offs (i.e., perdas e ganhos) e para uma diversidade 
de valores, monetários e relacionais, que precisam ser levados em conta nos 
processos decisórios e na formulação de políticas públicas.
2.1 INTRODUÇÃO
2.1.1 Contribuições da natureza para a qualidade de vida humana
O bem-estar humano depende direta e indiretamente da natureza (Capítulo 1), 
de forma simples ou complexa, recíproca ou unidirecional (Pascual et al. 2017). 
Embora haja consenso na literatura científica de que a biodiversidade e os servi-
ços ecossistêmicos (BSE) contribuem para o bem-estar humano, pouco se sabe 
ainda sobre o estado e a tendência das relações entre BSE e bem-estar. Este ca-
pítulo pretende auxiliar o entendimento sobre como o desenvolvimento humano 
e a conservação ambiental se inter-relacionam através da escala temporal e a 
partir de diferentes valores, tendo como foco informar tomadores de decisão em 
diversos níveis (do individual ao nacional). Busca ainda ilustrar alguns pontos so-
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bre o desempenho do Brasil frente aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) das Nações Unidas (ONU).
O conceito de contribuições da natureza para as pessoas (CNP) visa expandir a 
definição de serviços ecossistêmicos (SE) no que tange, principalmente, às con-
tribuições imateriais, não passíveis de serem classificadas como serviços ecos-
sistêmicos culturais. Dentre os exemplos desse tipo de contribuição, estão ‘ins-
piração e aprendizagem’, ‘experiências físicas e psicológicas’ e ‘manutenção de 
opções futuras’. Propostas por Pascual et al. (2017), elas compõem uma lista de 
18 classes de CNP materiais, imateriais e de regulação. 
A compreensão da forma como conhecimento, percepções, interações e vivências 
com a natureza afetam o bem-estar humano pode elucidar muitas das contribui-
ções da natureza para a nossa qualidade de vida (Russell et al. 2013). É sabido, 
por exemplo, que a perda de BSE impacta as comunidades humanas de modo 
não equitativo, sendo mais sentida pelos grupos já marginalizados (MA 2005). 
Assim, além desse fato, a formulação de políticas públicas deve considerar tam-
bém que os diferentes grupos sociais entendem a relação natureza e qualidade 
de vida de acordo com seus próprios sistemas de conhecimento e de valor. 
2.1.2 Diversidade de sistemas de valores e sistemas de conhecimento 
na relação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos com a 
qualidade de vida
A visão de mundo e os valores de um grupo social influenciam sua compreensão 
sobre a interação homem-natureza. A ótica utilitarista é apenas uma das pers-
pectivas – dentre muitas! – para se avaliar a contribuição da natureza para a qua-
lidade de vida humana. Daí a importância de se descrever, qualificar e quantificar 
as contribuições da natureza para as pessoas (CNP) a partir de diversos sistemas 
de valores e de conhecimento, como proposto por Diaz et al. (2015).
Os valores que grupos distintos dão à natureza variam conforme as característi-
cas do grupo (e.g., visão de mundo, inserção socioeconômica, educacional, ida-
de, gênero, status, cultura intragrupo). Entender esses valores pode favorecer a 
construção de políticas e planos de manejo mais efetivos, minimizando conflitos 
ao não priorizar um grupo social (e seus valores) em detrimento de outro (Howe 
et al. 2014). 
Apesar da enorme diversidade cultural do país, ela é pouco considerada na gran-
de maioria das decisões políticas. No Brasil, há cerca de 817 mil indígenas (0,47% 
da população nacional em 2010), contabilizando mais de 305 etnias3, falantes de 
3.Além de 69 referências a grupos não contatados (Fonte: Site da Funai – Disponível em: <http://
274 línguas, sendo que sete etnias estão altamente ameaçadas de extinção junta-
mente com suas línguas (estas possuem populações entre cinco e 40 indivíduos) 
(ISA 2010). O país também abriga vários povos ecomunidades tradicionais4, a 
exemplo dos quilombolas, caiçaras, caboclos, faxinais, para citar apenas alguns, 
cuja população total aproximada é de 25 milhões de pessoas, ocupando cerca 
de 1/4 do território nacional5. Os povos indígenas e as comunidades tradicionais 
dependem diretamente da natureza para manter seus modos de vida e cultura, e 
por isto detêm um conhecimento riquíssimo sobre as dinâmicas da natureza e as 
interações homem-natureza.
Na próxima sessão [2.2], apresentaremos o estado e as tendências das 18 clas-
ses de CNP que afetam a qualidade de vida da população brasileira. Em seguida, 
avaliaremos como estas contribuições impactam a segurança alimentar, hídrica, 
energética, de renda e de saúde da população do país com vista aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável [2.3]. Serão mostradas as contribuições do 
conhecimento e de práticas dos povos indígenas e de populações tradicionais para 
a biodiversidade e a provisão de serviços ecossistêmicos no Brasil [2.4]. Depois, 
exibiremos alguns dados sobre a pegada ecológica da população brasileira e a 
biocapacidade do país [2.5]. Será feito também um breve apontamento sobre 
como diversos sistemas de valores influenciam a tomada de decisão, e os trade-
-offs (perdas e ganhos) que podem resultar das escolhas políticas que fazemos 
[2.6]. Finalmente, exporemos algumas lacunas de dados e conhecimentos com 
que nos deparamos ao elaborar o diagnóstico [2.7].
2.2 ESTADOS E TENDÊNCIAS DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS
2.2.1 Produção de alimento
A alimentação da população brasileira depende tanto da biodiversidade nativa 
como de espécies exóticas. Embora a produção agrícola em larga escala seja do-
minada por espécies exóticas cultivadas, povos tradicionais e indígenas precisam 
fortemente da biodiversidade nativa para sua subsistência (autonomia alimentar) 
(Adams et al. 2009; Emperaire 2000). Espécies nativas são tanto coletadas como 
www.funai.gov.br/>, acesso em abril de 2017).
4. Na Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais se 
identifica 28 segmentos diferenciados desses grupos sociais. Além dos indígenas, são eles: andiro-
beiras, apanhadores de sempre-vivas, caatingueiros, caiçaras, castanheiros, catadoras de mangaba, 
ciganos, cipozeiros, extrativistas, faxinalenses, comunidades de fecho e fundo de pasto, geraizeiros, 
ilhéus, isqueiros, marroquinos, pantaneiros, pescadores artesanais, piaçaveiros, pomeranos, povos 
de terreiro, quebradeiras de coco babaçu, quilombolas, retireiros, ribeirinhos, seringueiros, vazantei-
ros e veredeiros. (Fonte: Portal Ypadê – Disponível em: <http://portalypade.mma.gov.br/>, acesso 
em abril de 2017). 
5.http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/acesso_informacao/povos_comunidades_tradicio-
nais/Manual_%20Feira_Povos_Comunidades_Tradicionais_Produtos_Sociobiodiversidade.pdf 
42 431º diagnóstico brasileiro de biodiversidade & serviços ecossistêmicos
cultivadas; algumas em conjunto com espécies exóticas, em sistemas agroflores-
tais tradicionais cuja diversidade surpreende: ao menos 469 espécies de 84 famí-
lias são cultivadas nesses sistemas no Brasil (Oliveira Jr. & Cabreira-Pereira 2012). 
Uso da vegetação nativa 
A vegetação nativa é fonte de recursos alimentares em todos os biomas do Brasil 
(Mata Atlântica: Borges & Peixoto 2009; Miranda & Hanazaki 2008; Silva & Andra-
de 2005; Köhler 2014; Cerrado: Nogueira & Fleisher 2005; Ribeiro 2005; Bruzi-
guessi 2016; Camargo et al. 2014; Caatinga: Sales & Lima 1985; Amazônia: Balée 
1986, 1987; Shanley et al. 2010; Pampa: Köhler 2014). Várias plantas nativas são 
hoje domesticadas e largamente utilizadas no país – como pupunha, mandioca, 
pimenta, amendoim, guaraná, abacaxi e cacau (Prado & Murrieta 2015) –, en-
quanto outras têm uma importância mais regional, como por exemplo o pinhão 
na Mata de Araucária (Mello & Peroni 2015). Sementes e frutos nativos são ex-
traídos da Mata de Araucária (Mello & Peroni 2015), da Zona da Mata (Silva & 
Andrade 2005), do Cerrado (Arakaki et al. 2009; Pinto et al. 2016; Vieira et al. 2016; 
Silva et al. 2001) e da Amazônia (Shanley et al. 2010). Somente no Rio Grande do 
Sul, cerca de 200 espécies frutíferas nativas possuem potencial para alimentação 
(Köhler 2014). Muitas plantas são usadas também como temperos (Nascimento 
Filho et al. 2007). A relevância da biodiversidade nativa para a forragem é bem 
documentada para a Caatinga (Santos et al. 2010; Pereira-Filho et al. 2013; No-
gueira-Botão & Dantas Simões 2009), o Cerrado (Bruziguessi 2016) e os Campos 
Sulinos (Borba et al. 2009; Pillar et al. 2009). 
Produção agropecuária
Produção agrícola
Nas últimas quatro décadas, o Brasil tem aumentado a sua produção e a produti-
vidade agropecuária (Fuglie et al. 2012). A agricultura do país é baseada em mais 
de 300 espécies de cultivos, sendo a agricultura familiar responsável por parte 
significativa da produção e da diversificação nacional de alimentos, produzindo 
70% do que é consumido pelos brasileiros (Graeub et al. 2016). A diversidade de 
espécies e de variedades cultivadas pela agricultura familiar é indissociável da 
identidade de cada grupo social e dos agroecossistemas que ele produz (Empe-
raire 2005; Emperaire & Peroni 2007), obedecendo a critérios produtivos, sim-
bólicos, sociais ou estéticos (Chernela 1986; Elias et al. 2000; Emperaire & Eloy 
2008; Emperaire et al. 2010; Robert et al. 2012; Cabral de Oliveira 2006, 2008; 
Miller 2015; Carneiro da Cunha 2015; Morim de Lima 2016; Arruda Campos 2016; 
Carneiro da Cunha & Morim de Lima 2017). 
A agricultura familiar constitui 88% dos estabelecimentos rurais brasileiros (50% 
no Nordeste, 19% no Sul, 16% no Sudeste, 10% no Norte e 5% no Centro-Oeste), 
abastecendo o mercado interno de mandioca (87%), feijão (70%), suínos (59%), 
leite (58%), aves (50%), milho (46%), café (38%), soja (16%), trigo (21%) e bovi-
nos (30%), entre outros (Embrapa, 2016). A produtividade da agricultura familiar 
(R$677/ha) é superior à do agronegócio (R$358/ha) e ela é também mais intensi-
va em mão de obra, empregando mais de 15 pessoas/100 ha em contraste com a 
taxa de menos de duas pessoas/100 ha do agronegócio (IPEA 2011).
O Brasil exporta mais de 350 tipos de produtos agrícolas, brutos e transforma-
dos, que chegam a 180 diferentes mercados do planeta. As principais commo-
dities (e.g., grãos, algodão e cana-de-açúcar) são produzidas no Mato Grosso 
(23,5% da produção), no Paraná (19%) e no Rio Grande do Sul (17,3%) (Embrapa 
2016). A produção das commodities cresceu consideravelmente nas últimas dé-
cadas (Figura 2.1); somente a produção de grãos aumentou em 649% nos últimos 
46 anos (Embrapa 2016), atingindo 232 milhões de toneladas em 2016/2017. E 
estima-se, ainda, um crescimento de 24% para a próxima década (Brasil 2017a). 
Com relação à produção orgânica, em 2015 já havia mais de 11 mil produtores 
no país (Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos), 49% deles concentrados 
em apenas quatro Estados (RS, SP, PR, SC). Os orgânicos ocupam uma área de 
950 mil hectares dedicados à produção de hortaliças, cana-de-açúcar, arroz, café, 
castanha-do-pará, cacau, açaí, guaraná, palmito, mel, sucos, ovos e laticínios. O 
Brasil exporta produtos orgânicos para mais de 76 países, com destaque para açú-
car, mel, oleaginosas, frutas e castanhas. Os produtos orgânicos agregam, em 
média, 30% a mais no preço quando comparados aos convencionais (Brasil 2017a).
Produção pecuária 
A produção pecuária, tanto de carne como de leite, tem crescido consideravelmen-
te no Brasil nas últimas décadas (Figuras 2.2 e 2.3), atingindo cerca de 28,5 milhões 
de toneladas e 34,5 bilhões de litros, em 2017 (Brasil 2017a). As projeções para 
o setor indicam que a tendência deve se manter na próxima década (OECD-FAO 
2015), com um aumento de 20,3% na produção total de carne e uma taxa de cresci-
mento anual de 2,8%, 2,4%, e 2,1%, respectivamente, para carne de frango, suína e 
bovina. A taxa anual da produção de leite deve ter um incremento entre 2,1% e 3% 
(Brasil 2017a). Entretanto, o consumo per capita de carne e leite pouco variou nos 
últimos anos (Tabela 1), o que indica um foco no aumento das exportações. 
O Brasil é o maior produtor de carne bovina no mundo, com 80% da produção vol-
tada para o mercado interno (Usda 2017). O rebanho total ultrapassa 210 milhões 
de cabeças, perdendo apenas para a Índia. A carne bovina é produzida em todas 
as regiões do país, tendo o maior crescimento ocorrido, nos últimos 20 anos, nas 
regiões Norte e Centro-Oeste. Apesar da expansão em números, a produtividade 
nas áreas de pastagens cultivadas é considerada baixa (32-34% do seu potencial) 
(Strassburg et al. 2014). O Brasil é também o principal produtor mundial de 
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carne de frango, com cerca de 31% destinados à exportação (Usda 2017). A região 
Sul se destaca pela importância na criação de aves e suínos, enquanto a maior 
concentração de caprinos e ovinos está na região Nordeste. Quanto à indústria 
de leite, as regiões Sudeste e Sul são responsáveis por mais de 2/3 da produção 
nacional (IPEA 2017).
Figura 2.1. Produção agrícola no Brasil de (A) cana-de-açúcar, (B) soja, e (C) café. Fonte: 
Food and Agriculture Organization (FAO), FAOSTAT (2017) - Crops. Acesso em: Set/2017. 
Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data
Tabela 2.1. Disponibilidade e consumo per capita de carnes e leite no Brasil.
FONTE:
1. Conab 2016. Perspectivas para a Agropecuária. Brasília. 2016. Disponível em:
http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/16_09_13_09_06_46_perspectivas_da_agropecua-
ria_2016-17_digital.pdf  [acesso em: 08 de janeiro de 2018]
2. Conab (2013). Perspectivas para as Carnes Bovina, de Frango e Suína 2013 - 2014. Disponível em: http://www.
conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/13_09_12_17_43_13_09_carnes.pdf [acessado em: 08 de janeiro, 2018].
3. Conab (2016). Conjuntura Mensal Especial. Disponível em: 
http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/17_05_15_14_13_38_leite_abril_2017  [acesso em: 08 de ja-
neiro, 2018]
Anos
Carne de porco Carne de boi e búfalo Carne de aves Ovelhas e cabras
2000000
2000000
2000000
2000000
2000000
2000000
2000000
20
00
20
01
20
02
20
03
20
04
20
05
20
06
20
07
20
08
20
09
20
10
20
11
20
12
20
13
20
14
To
ne
la
da
s
Figura 2.2. Produção, em toneladas, de proteína animal no Brasil. Dados obtidos da Food and Agricul-
ture Organization (FAO)/FAOSTAT (Commodity Balances - Livestock and Fish Primary Equivalent). Acesso 
em: Fev/2017. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data 
Disponibilidade 
per capita
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Carne bovina1,2 
(kg/hab/ano)
34,9 36,4 35,5 35,8 38,1 35,1 33,0 32,9
Avicultura de corte 1,2 
(kg/hab/ano)
38,2 43,4 45,2 43,9 43,6 44,1 48,1 45,7
Carne suína1,2 
(kg/hab/ano)
13,3 13,8 14,6 14,6 14,4 14,7 15,4 14,8
Leite3
(consumo anual litros/hab)
168,0 175,1 174,9 174,4 175,9
A
B
C
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Figura 2.3. Produção de leite em toneladas no Brasil. Dados obtidos da Food and Agriculture Orga-
nization (FAO)/FAOSTAT (Commodity Balances - Livestock and Fish Primary Equivalent). Acesso em: 
Fev/2017. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data 
Produção pesqueira e aquícola
Em 2011, o total da produção brasileira de pescados atingiu 1,4 milhão de to-
neladas (13% a mais do que em 2010), sendo a pesca extrativa marinha e a 
aquicultura continental responsáveis, nesta ordem, por 38,7% e 38% do pesca-
do produzido, enquanto a pesca extrativa continental e a aquicultura marinha 
responderam por apenas 17,4% e 5,9%, respectivamente (Brasil 2011). 
Nos últimos anos no Brasil, a captura pela pesca extrativista variou pouco (Fi-
gura 2.4), ao passo que a produção por aquicultura, em particular de água doce, 
aumentou acentuadamente (Figura 2.5). As espécies de peixe mais cultivadas 
no continente foram a tilápia e o tambaqui (67% do total) e, no ambiente ma-
rinho, destaca-se o camarão, principalmente o camarão-branco-do-pacífico 
(Litopenaeus vannamei) (Brasil 2011). A região Nordeste é a que mais produz 
pescado por meio da aquicultura, correspondendo a 34% da produção nacional 
(MPA 2010).
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Figura 2.4. Captura de pescado, em água doce e salgada, proveniente da atividade de pesca extrativa 
(não inclui aquicultura). Acesso em: Fev/2017. Disponível em: http://www.fao.org/fishery/topic/16140/en 
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Figura 2.5. Produção de pescado de água doce e peixes marinhos. Acesso em: Set/2017. Disponível 
em: http://www.fao.org/fishery/topic/16140/en 
Os pescadores profissionais registrados totalizavam 1,042 milhão em 2012, a 
maioria concentrada no Nordeste (47% do total), seguido pela região Norte (37%) 
(Brasil 2012). A quase totalidade desses pescadores inscritos no Registro Geral 
da Pesca (RGP) pratica a atividade artesanalmente (99,2% do total) e menos de 
1% a exerce em sua forma industrial. 
O consumo de pescado no Brasil vem aumentando (Figura 2.6), tendo atingido 
14,4 kg por habitante/ano em 2017, superando o recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde (12 kg/hab/ano) (Brasil 2017a). Entretanto, o consumo per capi-
ta varia entre as regiões do país, sendo 10 vezes maior no Norte do que na região 
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Sul (Tabela 2). De fato, na Amazônia Central, o consumo diário de peixes pode 
atingir níveis altíssimos de 550 g a 600 g/per capita em algumas localidades, índi-
ce superior aos valores registrados em países do extremo oeste da Ásia (Freitas 
& Rivas 2006; Barthem & Goulding 2007). 
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Figura 2.6. Consumo anual per capita x produção brasileira de pescado (Brasil 2014).
Tabela 2.2. Consumo pessoal de pescado (kg ano-1) nas grandes regiões brasileiras em 2008/2009 
(Sartori & Amâncio 2012).
Tipo
Regiões
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul
Centro- 
Oeste
Pescado total 10,0 38,1 14,6 5,4 3,1 3,4
Peixes frescos 
e preparações
8,5 34,7 12,8 4,2 2,5 3,1
Peixes em conserva 0,1 0,2 0,2 0,1 0,0 0,1
Peixes salgados 1,1 2,5 1,4 0,9 0,3 0,2
Outros pescados 0,3 0,8 0,2 0,2 0,3 0,0
Caça
A carne de caça6 é uma importante fonte de proteínas, gorduras e micronutrien-
tes (Sarti et al. 2015; Van Vliet et al. 2017; Nasi et al. 2011; Figueiredo & Barros 
2016; Alves et al. 2009) e a caça é uma das principais atividades de subsistên-
cia dos povos tradicionais em diversas regiões do Brasil (Redford & Robinson 
1987; Murrieta et al. 2004; Townsend 2000; Murrieta et al. 2004; Prado et al. 2012). 
Na Amazônia, as espécies mais caçadas para consumo são: a queixada, a paca, 
a anta, os veados, os quelônios (tartarugas), os cracídeos (mutuns, jacus, ara-
cauãs), os anatídeos (aves aquáticas) (Valsecchi & Amaral 2010), a capivara, o 
macaco, o tatu, o jacaré e o porquinho (Pinto 2015). E ao menos 96 espécies de 
aves são utilizadas na Mata Atlântica e na região do semiárido nordestino para 
fins alimentares, medicinais, mágico-religiosos e como animais domésticos 
(Fernandes-Ferreira et al. 2012). 
Estimativas do consumo anual de carne de caça para a Bacia Amazônica variam 
entre 473 (Van Vliet et al. 2014) e 909 mil (Nasi et al. 2011) toneladas por ano. Por 
outro lado, calcula-se que o consumo per capita anual seja de 3.2 kg (Van Vliet et 
al. 2014) a 63kg (±25) (Nasi et al. 2011). O consumo de carne de caça na Amazônia 
depende de fatores culturais e econômicos (Morsello et al. 2015) e sua venda, 
embora ilegal, contribui para a renda doméstica (Van Vliet et al. 2017). A caça é, 
para os povos tradicionais, ligada a aspectos socioculturais, simbólicos, cosmo-
lógicos e do conhecimento, incluindo o xamanismo, o ritual e o parentesco (Ross 
1978a; Lima 1996; Almeida 2013; Garcia 2010, 2016).
Mel 
A produção de mel no Brasil, voltada tanto para o mercado interno quanto para 
exportação, cresce a cada ano (Figura 2.7). O mel produzido pela abelha africani-
zada Apis mellifera contribui para a renda de pequenos e grandes apicultores. E 
tanto na meliponicultura como na apicultura o mel fabricado por outras espécies 
de abelha também traz rendimento imediato para populações rurais (Venturieri 
et al. 2003). Além do mel, a própolis produzida nas colmeias é de qualidade e 
procurada para exportação. É importante destacar que o mel das abelhas Apis 
spp tem valor econômico inferior ao do serviço de polinização (ver seção 2.2.16) 
prestado pelas abelhas (cerca de 10% do valor da produção agrícola mundial) 
(Witter et al. 2014). 
6. No Brasil a caça profissional e esportiva de animais silvestres foi proibida há mais de 50 anos (Lei 
Federal nº 5.197 de 03 de janeiro de 1967), salvo em caso de autorização expressa pelo governo ou 
para sobrevivência de pessoas famintas.
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Figura 2.7. Produção de mel no Brasil em toneladas. Dados obtidos do Instituto de Pesquisa Econô-
mica/IPEAData. Acesso em Set/2017. Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx 
2.2.1 Matéria-prima
Produtos florestais
Os produtos advindos da extração vegetal podem ser classificados como madei-
reiros e não madeireiros. Em 2016, o valor dos produtos não madeireiros (R$ 1,9 
bilhão) foi 4,6% maior que em 2015, e 18% superior ao montante de 2014 (SNIF 
2017), sendo que 86,5% (R$ 1,6 bilhão) corresponderam à atividade extrativista em 
florestas nativas. Os produtos não madeireiros, em sua maioria, são extraídos por 
populações tradicionais e agricultores familiares. Os produtos alimentícios – tais 
como açaí, erva-mate nativa e castanha-do-pará – geraram no ano de 2015, nesta 
ordem, R$ 480, R$ 396 e R$ 107 milhões, enquanto as ceras (pó de carnaúba), os 
oleaginosos (amêndoas de babaçu) e as fibras (piaçava) movimentaram, respec-
tivamente, mais de R$ 195, R$ 107 e R$ 101 milhões no mesmo ano (SNIF 2016).
O Brasil é o terceiro maior exportador de produtos da silvicultura (e.g., madeira, 
celulose, papel, resinas, tanantes, gomas etc.), representando 3,64% do volume 
total do mercado global (FAOSTAT 2016) (Figura 2.8). As maiores áreas de plantio 
encontram-se nas regiões Sul e Sudeste e utilizam espécies exóticas em mono-
culturas: eucalipto (75% da área plantada) e pinus (21%). Em algumas regiões, 
esses plantios cobrem 20% da paisagem, como no caso dos aflorestamentos na 
região dos Campos de Altitude no Rio Grande do Sul (Hermann et al. 2016).
Os produtos florestais ocupam a quarta posição no ranking das exportações do 
agronegócio nacional, abaixo apenas da soja, da carne e do complexo sucroal-
cooleiro. Em 2016, o valor das exportações de produtos florestais foi de U$ 10,2 
bilhões (12% da exportação total do agronegócio), sendo que 54,4% referem-se à 
celulose, 27,2% à madeira e 18,3% ao papel (Brasil 2017a).
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Figura 2.8. Evolução da quantidade (m³) de madeira extraída, por tipo de floresta.
Fibras e outros materiais 
As fibras vegetais (além das madeireiras) são utilizadas na produção de roupa, 
em artesanatos e na construção civil, entre outras finalidades (Medina 1959; Ma-
rinelli et al. 2008). O algodão (Gossypium spp.) é uma das fontes mais importantes 
de fibras no mundo e no Brasil (IBGE 2006). Sua produção concentra-se especial-
mente nos Estados de Mato Grosso e Bahia, que em 2016/17 responderam por 
67% e 21,4% da produção brasileira (Brasil 2017a). Diversas fibras são também 
tradicionalmente usadas por povos indígenas e comunidades tradicionais para 
múltiplos usos (Freire 2000) (Apêndice 1).
O Brasil é o país com a maior diversidade de espécies de bambu nas Améri-
cas (Judziewicz et al. 1999, 2000; Filgueiras & Santos Gonçalves 2004; Burman 
& Filgueiras 1993; Calderón & Soderstrom 1980; Filgueiras 1988; Guala 2003; 
Londoño & Clark 2002). Essa planta apresenta enorme potencial agrícola, pois 
se reproduz sem necessidade de plantio e sem insumos químicos, se renova em 
curto intervalo de tempo e com grande produtividade, e é apontada como pos-
sível sequestradora de carbono. Entretanto, o bambu ainda é pouco explorado 
economicamente no Brasil (ver Lopes 2008; Gaion et al. 2001; Lanna et al. 2012; 
Manhãe 2008). A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum), a mamona (Ricinus 
communis) e a juta (Corchorus capsularis) são alternativas para obtenção de fi-
bra celulósica de papel e chapas de fibras também são produzidas a partir de 
resíduos da agroindústria do palmito de pupunha (Bactris gasipaes) (Azzini et al. 
1981, 1986, 1996). 
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Além do aspecto material, muitas fibras de plantas nativas possuem valor cultu-
ral. Aproximadamente 17 espécies de plantas são utilizadas em produtos para a 
pesca artesanal numa microrregião do Pará (Oliveira et al. 2006). Palmeiras ser-
vem para a fabricação de artesanato em diversas regiões do país, como é o caso 
das fibras e folhas de palmeiras do gênero bútia (Butia sp.) no Rio Grande do Sul 
(Bairros 2011) e da palmeira buriti (Mauritia flexuosa) no Cerrado (Sampaio et al. 
2010). O capim-dourado (Syngonanthus nitens), na região do Jalapão (Tocantins), 
constitui uma fonte de renda importante para a população local (Mello 2015) e 
recebeu, em 2011, o selo de indicação geográfica7. Outros materiais oriundos da 
biodiversidade e dos solos brasileiros são usados por povos indígenas e popula-
ções tradicionais para a confecção de adornos e artefatos (Apêndice 2).
2.2.2 Energia
As energias renováveis têm um papel fundamental na matriz energética brasilei-
ra, contribuindo com 43,5% da produção de energia primária, com destaque para 
cana-de-açúcar (17,5%), energia hidráulica (12,6%) e lenha/carvão (8%; ano base 
2016; Brasil 2017). O restante da produção energética do país vem de fontes não 
renováveis (principalmente petróleo, gás e carvão mineral), com pequena parti-
cipação da energia nuclear (Figura 2.9).
Mais de 2/3 da energia elétrica produzida no Brasil (total: 578.898 GWh) é 
oriunda de fontes renováveis, sendo que as usinas hidrelétricas são seu com-
ponente mais importante (Figura 2.10). A participação da energia eólica tem 
aumentado nos últimos anos, mas ainda é de menor relevância. No entanto, a 
previsão é de um crescimento considerável no futuro8. Por sua vez, a energia 
solar continua insignificante (apenas 85 GWh), apesar do alto potencial em 
todo o país. A produção de energia elétrica está concentrada nas regiões Sul 
e Sudeste, embora a Amazônia contribua com mais de 20%, sobretudo com 
usinas hidrelétricas (EPE, 2015). Considerando o consumo da energia elétrica, 
o Brasil, com o uso de 2.601 kWh por pessoa ao ano, está acima da média da 
América Latina e do Caribe (2.128 kWh), porém consideravelmente abaixo da 
média (7.995 kWh) dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvol-
vimento Econômico (OCDE).
7.http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2011-07-12/artesanato-com-capim-dourado-
-do-jalapao-ganha-selo-de-indicacao-geografica-do-inpi
8. http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/capacidadebrasil.cfm
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Figura 2.9. Produção de energia primária (Brasil 2017b).
Hidra Nuclear Termo Eólica
0
10.000
20.000
30.000
40.000
50.000
60.000
70.000
80.000
90.000
100.000
MW
19
74
19
78
19
82
19
86
19
90
19
94
19
98
20
02
20
06
20
10
20
14
Figura 2.10. Capacidade instalada de geração elétrica (Brasil 2017b). 
No setor de transportes, combustíveis à base de biomassa (principalmente eta-
nol de cana-de-açúcar e biodiesel) têm ampliado continuamente sua importância 
nas últimas décadas, e hoje colaboram com cerca de 14% do total de combustível 
no país. Em 2011, 11,8% da área cultivada do Brasil (1% de sua superfície) era 
destinada à produção de biocombustíveis (Nogueira & Capaz 2013).
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Em 2008, o país era o segundo maior produtor de etanol do mundo (Kohlhepp 
2010) e, em 2015, houve recordes de cana processada e de produção de etanol, 
atingindo 660 milhões de toneladas e 30 bilhões de litros, respectivamente (Bra-
sil 2016). Em torno de 80% do biodiesel é gerado a partir da soja e o restante 
advém de gordura bovina, óleo de algodão e outras fontes de relevância menor 
(Nogueira & Capaz 2013). No entanto, há dezenas de espécies vegetais no Brasil 
com as quais se pode produzir o biodiesel, tais como mamona, dendê (palma), 
girassol, babaçu, amendoim e pinhão manso. O país tem uma indústria de bio-
diesel bem desenvolvida, com mais de 50 usinas aptas a produzir e comercializar 
o combustível, e capacidade instalada superior a 6 milhões m3/ano. O biodiesel 
pode ser utilizado ainda para a geração e o abastecimento de energia elétrica em 
comunidades isoladas, hoje dependentes de geradores movidos a óleo diesel. 
Nessas regiões, poderão ser aproveitadas oleaginosas locais9.
2.2.3 Recursos medicinais, bioquímicos e genéticos
O uso medicinal da fauna e da flora brasileiras é recorrente em todos os bio-
mas, tanto por populações tradicionais e indígenas, quanto urbanas (Apêndice 
3). A megadiversidade do país tem enorme potencial para a prospecção, a iden-
tificação e o aproveitamento de recursos genéticos para uso medicinal. Esse 
aproveitamento pode se dar principalmente pelo uso integral da substância, de 
modo tradicional, sob a forma de chás, decocções etc., ou via processamento 
industrial, para isolamento de princípios ativos com ação terapêutica. Até 2010, 
a lista oficial de registro simplificado de fitoterápicos, com estudos de segurança 
e eficácia já realizados, incluía 36 espécies botânicas nativas (Firmino & Busfield 
2011), das cerca de 60 mil usadas globalmente como recursos terapêuticos (WHO 
2015a). E, ainda, uma ampla variedade de espécies vegetais (cerca de 245) são 
componentes de produtos cosmecêuticos no Brasil (Biavatti et al. 2007).
No período entre 2011 e 2012, o “screening” de plantas brasileiras para uso te-
rapêutico com várias aplicações (anti-inflamatória, antineoplásica, antidiabéti-
ca etc.) resultou na identificação de 25 espécies e/ou princípios ativos isolados 
(Alves & Santos 2013). Por exemplo, ademais da capacidade nutricional, frutas 
nativas – como bacupari-mirim, araçá-piranga, cereja-do-rio-grande, grumixa-
ma e ubajaí – possuem propriedades bioativas, com alto poder antioxidante e 
anti-inflamatório (Infante et al. 2016). O uso potencial de fármacos elaborados a 
partir de substâncias isoladas de espécies animais também foi reportado (Jorge 
et al. 2011; Frota et al. 2012; Menezes et al. 2012; Okubo et al. 2012). Além da bio-
diversidade terrestre, a diversidade biológica marinha, tal como a dos bancos de 
rodolitos, também apresenta potencial biotecnológico, como produção de fárma-
cos, cosméticos, nutracêuticos e biocombustíveis e processos de biorremediação 
ambiental (e.g., Horta et al. 2012; Amado-Filho & Pereira-Filho 2012).
9. http://www.mme.gov.br/programas/biodiesel/menu/biodiesel/perguntas.html 
2.2.4 Inspiração e aprendizagem
A natureza é fonte de inspiração e aprendizagem para todos os grupos culturais, 
sejam eles urbanos ou povos tradicionais. Artistas e artesãos se inspiram em 
plantas, animais, outros seres e paisagens para elaborar suas pinturas, escul-
turas, músicas etc. O conhecimento sobre propriedades curativas de plantas e 
animais, utilizados para promover o bem-estar por todo o país, é transmitido 
através de gerações pelas práticas tradicionais de coleta e manipulação, como 
as das ‘raizeiras” do Cerrado (Dias & Laureano 2009), e pelos erveiros de feiras 
populares – como a do Ver-o-Peso, em Belém.
Entre os povos indígenas, os conhecimentos ecológicos são produzidos e trans-
mitidos nas experiências cotidianas, assim como por meio de narrativas, can-
tos e performances que foram amplamente documentados (Lévi-Strauss 1964, 
1966, 1967, 1971, 1991; Hill 1993; Ball 2011; Yvinec 2011; Cesarino 2011, 2013; 
Franchetto 1986, 1989; Basso 1985; Bastos 2013; Montardo-Oliveira 2009; Seeger 
2015; Tugny 2009a, 2009b, 2011; Aldé 2013; Morim de Lima 2016; Borges 2014; 
Graham 1993). A fonte de inspiração artística é atribuída aos animais e às plantas, 
concebidos como seres sencientes, que pensam, possuem vontades e estados de 
ânimo e que até mesmo têm uma vida social, como as mandiocas (Emperaire 
et al. 2010). Os mitos contam como elementos da cultura material e imaterial 
que foram aprendidos ou capturados pelos indígenas de seus “donos-mestres” 
(Fausto 2008). Para esses povos, a criatividade está relacionada à capacidade de 
interação e diálogo com esses seres, envolvendo traduções e apropriações que 
constituem habilidades xamânicas. Sendo estas últimas produtoras de intensas 
experiências visuais, que podem ou não ser estimuladas pelo uso de alucinóge-
nos (Baer & Langdon 1992; Langdon 1996; Reichel-Dolmatoff 1978; Lagrou 1996, 
2007; Barcelos Neto 2002; Viveiros de Castro 2006; Albert et al. 2015). 
Tal como mostra o Dicionário do Artesanato Indígena (Ribeiro-Berta 1988), a pro-
dução artesanal das populações tradicionais é baseada em matérias-primas de 
origem vegetal, animal e mineral. Os processos de transformação e beneficia-
mento se fundamentam em um ‘saber-fazer’ transmitido através das gerações. 
Esse sistema, entretanto, não é estático; possui um caráter dinâmico, de expe-
rimentação e inovação (Apêndices 2 e 3). Os trançados e tecelagens indígenas 
são feitos a partir de diferentes matérias-primas: folhas, folíolos, pecíolos de 
palmeiras, talas de cipós, hastes de arumã (Ribeiro-Berta 1985) (Apêndice 1). 
Com madeiras, são confeccionadas esculturas antropomórficas e zoomórficas, 
bancos, máscaras, instrumentos musicais, entre outros objetos rituais (Apêndice 
2). Uma enorme diversidade de sementes, cascas e matéria-prima animal, como 
conchas de caramujos, é utilizada para produzir adornos corporais, atualmente 
comercializados como “biojoias” (Apêndice 2). A arte plumária é bastante disse-
minada entre os povos indígenas, sendo raros os que não possuem essa tradição 
cultural (Dorta 1981, 1986; Dorta & Cury 2000, 2010); penas de mais de 60 
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pássaros são utilizadas (Ribeiro-Berta 1988). São amplamente difundidos tam-
bém a pintura corporal com jenipapo (Genipa americana) e urucum (Bixa orellana) 
e os elaborados grafismos que ornamentam corpos e objetos (Dawson 1975; De-
marchi 2013, 2014; Gallois 2002; Lagrou 1996, 2007; Lévi-Strauss 1955; Müller 
1990; Reichel-Dolmatof 1985; Velthem 1998, 2003, Vidal 1992). Cabe ressaltar, 
ainda, a cerâmica dos povos pré-colombianos – com destaque para a cultura Ma-
rajoara – e atuais (Apêndice 2).
2.2.5 Apoio a identidades 
O Brasil abriga uma expressiva pluralidade social – representada por mais de 
300 povos indígenas e dezenas de outras populações tradicionais, como pes-
cadores, quilombolas, seringueiros, ribeirinhos, quebradeiras de coco-babaçu, 
pantaneiros, vazanteiros, veredeiros e geraizeiros – que revela uma diversidade 
cultural tão rica quanto a biológica. Além disso, o país recebeu, ao longo de sua 
história, fluxos migratórios de populações oriundas de diversas regiões do mun-
do, favorecendo a formação de uma nação multicultural que se destaca, também, 
por uma rica diversidade religiosa (Fernandes-Pinto & Irving 2015). 
A cultura e a identidade de um povo estão intrinsecamente ligadas aos elementos 
tangíveis e intangíveis da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Há vários 
exemplos de sociedades indígenas que, levadas para outras paragens, insistiram 
em retornar, muitas vezes a pé, para o território com que se identificavam, como 
é o caso dos povos Nambikwara (Price 1969, 1972, 1982; Costa-Ribeiro 2002), Pa-
nará (Arnt et al. 1998; Cohen Marleine 1996), Katxuyana (Caixeta & Girardi 2012; 
Caixeta 2008, 2015) e Kawaiweté (Meliá-Bartomé 1993; Pagliaro-Heloisa 2002; 
Silva-Mosimann 1999; Silva-Mosimann et al. 2000). Entre os Pataxó (BA) e os Po-
tiguara (PB), a retomada de seus territórios ancestrais, de onde foram expulsos, 
se deu pela abertura e o plantio de roças (Arruda Campos 2016; Cardoso et al. 
2011). Os Guarani Kaiowá (MS) buscam legitimar a reivindicação da posse de sua 
terra ancestral com base nos saberes locais acerca das plantas medicinais. Estu-
dos etnobotânicos demonstram a especificidade, a singularidade e a antiguidade 
desse conhecimento pelos Kaiowa do Tekoha Taquara (Million et al. 2018). Contu-
do, os povos indígenas não são os únicos que estabelecem estreita relação com 
a natureza. A cultura gaúcha, por exemplo, se desenvolveu atrelada à lida com o 
gado no campo nativo. Ou seja, ela é consequência direta das características eco-
lógicas do sul do país, com pastagens naturais de alta biodiversidade e elevado 
potencial forrageiro (Overbeck et al. 2007).
Sítios naturais sagrados são pontos específicos na paisagem onde se torna es-
pecialmente evidente o vínculo íntimo entre a população ou o povo local e seu 
lugar de origem. Até o momento, foram registrados mais de 500 desses sítios em 
todas as regiões do país, representados por uma ampla gama de tipologias de 
elementos naturais. Estes estão associados a múltiplas manifestações culturais 
e são consagrados por povos indígenas, populações tradicionais, comunidades 
quilombolas e seguidores de crenças religiosas e outras linhas espiritualistas. 
Alguns sítios são famosos e atraem visitantes de várias partes do Brasil e do 
mundo, como o Monte Roraima (RR), as Cataratas do Iguaçu (PR), a Gruta de 
Bom Jesus da Lapa (BA) e o Morro do Corcovado (RJ). Outros são conhecidos 
apenas por determinados grupos sociais. Foi identificado também que o uso reli-
gioso é relevante e faz parte da dimensão do uso público de mais de 100 unidades 
de conservação no país (Fernandes-pinto 2017). 
2.2.6 Experiências físicas e psicológicas
Conhecer e vivenciar a natureza deixa as pessoas mais felizes e saudáveis (Russell 
et al. 2013). Há diversos benefícios da interação com o meio natural para a saúde 
física, o desempenho cognitivo e o bem-estar psicológico (Keniger et al. 2013). Da 
mesma forma, a degradação ambiental (ex., poluição do ar, da água e mesmo a 
sonora) afeta a saúde humana, particularmente em grandes áreas urbanas. As 
áreas verdes nas cidades são importantes para a qualidade ambiental e a quali-
dade de vida das populações urbanas (Lima & Amorim 2011; Mazzei et al. 2007). 
O turismo na natureza (ecoturismo, turismo rural e no litoral) também contribui 
com o bem-estar dos turistas, além de favorecer a economia local. No Brasil, o 
turismo nas unidades de conservação (UCs) movimenta aproximadamente R$ 4 bi-
lhões por ano, gera 43 mil empregos e agrega R$ 1,5 bilhão ao Produto Interno Bru-
to (PIB) (Beraldo-Souza 2016). O país possui mais de 2 mil UCs, com mais de 1,6 mil 
km de trilhas e 57 tipos de atividades disponíveis para uso público (Beraldo-Souza 
2016). A visitação em UCs cresceu 320% no período de 2006 a 2015, atingindo o pa-
tamar de 8 milhões de pessoas no ano de 2015 (Beraldo-Souza 2016) (Figura 2.11). 
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Figura 2.11. Número de visitantes em Unidades de Conservação no Brasil (2007-2015) (ICMBio 2017).
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2.2.7 Manutenção de opções
Manter opções para usufruir dos benefícios da natureza no futuro exige es-
tratégias e ações em diferentes escalas. Numa perspectiva regional, inclui o 
princípio de assegurar redes de áreas protegidas que possibilitarão a migração 
de organismos em cenários de mudanças climáticas e, com isso, a adaptação 
dos ecossistemas como um todo, preservando a biodiversidade regional e os 
serviços ecossistêmicos (Zanirato 2010). As UCs cobrem cerca de 15% do ter-
ritório nacional e, somente no âmbito federal, somam 327 unidades, sendo 180 
de uso sustentável e 147 de proteção integral (CNUC/MMA). A rede de áreas 
protegidas é complementada pelas terras indígenas, que ocupam 20% da Ama-
zônia (cinco vezes mais que as UCs) e podem ser uma barreira mais efetiva 
que as UCs para conter o desmatamento (Nepstad et al. 2006). Atualmente, há 
561 terras indígenas reconhecidas ou regularizadas no país, em uma área de 
116.850.683 ha (Funai 2017). 
A Meta 11 de Aichi para 2020 é atingir 17% e 10% de proteção da área terrestre e 
marinha de cada país, respectivamente. Levando em conta a proporção de área 
coberta por UCs em cada bioma, observamos que, até o final de 2017, todos os 
biomas brasileiros (com exceção da Amazônia) estavam longe de atingir tal meta, 
principalmente no que diz respeito às UCs de proteção integral (Tabela 3, Figu-
ra 2.12), reduzindo as opções futuras e colocando a biodiversidade regional em 
risco. No início de 2018, ao criar UCs marinhas, o governo brasileiro mais que 
dobrou o percentual de área costeiro-marinha protegida, mas não levou em conta 
as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade. 
A relação entre a área natural do bioma já convertida para outros usos, e o total 
da área efetivamente protegida em UCs pode ser utilizada para indicar o risco 
de conservação de um dado bioma. Nessa análise, o Pampa, especialmente de-
ficiente em UCs, surge como o bioma mais ameaçado do país (Figura 2.12). No 
entanto, também chamam a atenção as altas taxas de conversão recentes em 
outros biomas. 
Numa escala mais local, a inclusão de estratégias e ações de conservação em 
meio às paisagens produtivas é fundamental para garantir a manutenção de ní-
veis mínimos de biodiversidade e de processos e serviços ecológicos de impor-
tância para populações humanas. Áreas designadas como Reserva Legal e Áreas 
de Proteção Permanente contribuem neste sentido, mas em muitas regiões exis-
te um grande passivo, o que requer que a funcionalidade das paisagens seja res-
taurada (Soares-Filho et al. 2014).
Tabela 2.3. Percentagem de área protegida por unidades de conservação por bioma. Acesso em 
Jul/2017. 
Disponibilidade 
per capita
Amazônia Caatinga Cerrado
Mata 
Atlântica
Pampa Pantanal
Área 
marinha
% Proteção integral (PI) 9,9% 1,3% 3,0% 1,9% 0,5% 2,9% 0,1%
% Uso sustentável (US) 17,1% 6,4% 5,1% 6,8% 2,3% 1,6% 1,4%
% PI e US 0,3% 0,0% 0,2% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0%
% Total 27,3% 7,7% 8,3% 9,3% 2,8% 4,5% 1,5%
FONTE: ICMBio 2017
Figura 2.12. Índice de risco de conservação nos biomas brasileiros. O mapa demonstra, em verde, as 
áreas florestais e, em amarelo, as áreas não florestais. Os gráficos de barra indicam áreas converti-
das (vermelho) e protegidas (azul; inclui UCs de categorias I-VI da IUCN, bem como terras indígenas) 
em 2009. O Índice de risco de conservação (IRC) é a razão de área convertida para protegida. Na 
esquerda, a taxa de conversão de áreas naturais recente (2002-2009) por bioma (CE = Cerrado; CA 
= Caatinga, PA = Pampa, PL = Pantanal, AM = Amazônia, MA = Mata Atlântica. Fonte: Overbeck et al. 
2015, modificado.
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2.2.8 Regulação climática
A biodiversidade tropical exerce um papel fundamental para a regulação do cli-
ma, armazenando cerca de 50% de todo o carbono que se encontra na vegetação 
terrestre e respondendo por 36% da produção primária líquida, ou seja, pela taxa 
de fixação de carbono (Dixon et al. 1994). Só a Amazônia – a mais extensa e di-
versa floresta tropical do mundo (Steege et al. 2013) – estoca 17% deste carbono. 
Recentemente, foi identificado que apenas 182 espécies, de um total de 3.458, 
armazenam 50% desse carbono, entre elas a Eperua falcate, a Eschweilera co-
riacea, a Bertholletia excelsa e a Qualea rosea (Fauset et al. 2015). Além disso, as 
plantas emitem compostos orgânicos voláteis (VOCs) durante seu ciclo de vida, 
incluindo crescimento, manutenção e decomposição (Ýañez-Serrano et al. 2015). 
Na atmosfera, as moléculas de VOCs formam minúsculos cristais ou aerossóis 
que servem como núcleos de condensação de nuvens (NCN), atraindo o vapor 
d’água e formando gotas de chuva (Silva-Dias et al. 2002). 
A Bacia Amazônica, por exemplo, funciona como um gigante reator biogeoquí-
mico, influenciando o clima regional (Artaxo et al. 2013). Emissões biogênicas 
de gases e partículas de aerossóis, em combinação com a alta umidade e a in-
tensa radiação solar, mantêm ciclos químicos e físicos que sustentam o ciclo 
hidrológico da bacia (Martin et al. 2016). Existem diferenças fundamentais entre 
as espécies de árvores tropicais quanto aos tipos de VOCs emitidos, os quais 
possuem reatividades distintas (Jardine et al. 2013; Jardine et al. 2017). Portanto, 
a biodiversidade da floresta tem uma função essencial na regulação da composi-
ção atmosférica e do clima. O ecossistema amazônico usa a matéria-prima das 
emissões vegetais e microbianas, em combinação com altos níveis de vapor de 
água, radiação solar e foto-oxidantes, para produzir partículas de aerossol orgâ-
nico secundário (SOA) e de aerossol biológico primário. Estas estabelecem fortes 
interações com a atmosfera (Pöschl et al. 2010; Martin et al. 2010a, 2010b, 2016; 
Artaxo et al. 2013) colaborando, assim, com a regulação climática.
Os oceanos também desempenham papel importantíssimo na regulação climá-
tica. Eles são os grandes responsáveis pelo armazenamento do calor oriundo 
da radiação solar e por controlar os padrões globais de pluviosidade, enquanto 
as correntes oceânicas atuam na redistribuição desse calor pelo planeta. Desde 
1955, mais de 90% do excesso de calor aprisionado pelos gases de efeito estufa 
foi retido pelos oceanos (IPCC 2013). Cerca de 60% desse calor extra está contido 
na camada superior de até 700 m de profundidade, enquanto 30% são estocados 
em camadas mais profundas (IPCC 2013). Além disso, os oceanos regulam a con-
centração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera, um dos principais gases do 
efeito estufa causador do aquecimento global. Em geral, o estoque de carbono 
nos oceanos é 50 vezes maior que na atmosfera e cerca de 30% das emissões 
antropogênicas de CO2 nos últimos tempos foram absorvidas pelos oceanos (Le 
Quéré et al. 2018). Vale lembrar que o Brasil possui uma extensão de cerca de 4,5 
milhões km2 de área marinha. 
2.2.9 Regulação da quantidade, fluxo e sazonalidade de água doce 
A água é crucial para a existência e o bem-estar humano, e é central para a 
identidade, os modos de vida e os costumes de muitos povos. O fornecimento de 
água doce é regulado por processos ecossistêmicos em ambientes terrestres, 
dulcícolas e marinhos. O Brasil abriga 12% da água doce do mundo (Rebouças et 
al. 2002), porém, a disponibilidade desse recurso não é uniforme. A Amazônia é a 
região brasileira com maior abundância em recursos hídricos, concentrando 70% 
do total nacional, o que soma algo como 38 mil m3/hab. ano10. 
Se, por um lado, a água tem um valor inestimável para a existência humana, 
por outro a valoração econômica pode contribuir para sua conservação, embora 
nem sempre se contabilizem todos os valores ecológicos (sustentação da biodi-
versidade) e socioculturais. No Brasil, por exemplo, o valor econômico atribuído 
ao Pantanal é de US$ 54/ha-1 yr-1 (Seidl & Moraes 2000), e o bioma presta um 
importante serviço de regulação da água. 
A conversão de áreas naturais (Figura 2.12) para diversos usos humanos altera 
os regimes de chuva e a qualidade da água (e.g. Arcova & Cicco 1999; Donadio 
et al. 2005). Em contrapartida, projetos de restauração de nascentes e matas ci-
liares têm ajudado a melhorar a qualidade da água doce (e.g, Arcova et al. 1998), 
como no caso da restauração de nascentes do rio Xingu, envolvendo comunida-
des indígenas (Quadro 2.1).
QUADRO 2.1 
Campanha ‘Y Ikatu Xingu: Governança ambiental da região das nascentes 
do Xingu (MT, Brasil)
A Amazônia é um bioma repleto de conflitos com relação ao uso do solo, da 
água e da biodiversidade. Um caso emblemático é a região das nascentes 
do rio Xingu, que totaliza 17 milhões de hectares no Mato Grosso. Nos últi-
mos 50 anos, a região perdeu cerca de 5 milhões de hectares de florestas e 
cerrados. Junto com isso, veio a perda de qualidade e de disponibilidade da 
água do rio, testemunhada pelas narrativas dos Kĩsêjdê, que atestaram um 
aumento de doenças, como a diarreia. Nesse contexto, surgiu a Campanha 
‘Y Ikatu Xingu, articulada entre organizações públicas e privadas pelo Insti-
tuto Socioambiental, e voltada à proteção e à recuperação das nascentes do 
Xingu. A ação coletiva incentivou a restauração florestal e a obrigatoriedade 
dos produtores em adequar as propriedades rurais às exigências legais. Isso 
estimulou a demanda por projetos de restauração e por sementes florestais 
na Rede de Sementes do Xingu, que contribuiu para a governança ambiental, 
a recomposição das APPs por meio do plantio direto de sementes nativas, e a 
recuperação da qualidade e da quantidade de água. (Sanches 2015)
10. http://www.mma.gov.br/estruturas/sedr_proecotur/_publicacao/140_publicacao09062009025910.pdf 
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2.2.10 Regulação da qualidade de água doce e costeira 
Os processos ecossistêmicos são fundamentais para regular a qualidade das 
águas continentais e costeiras, por meio de filtragem, retenção e sequestro de 
sedimentos, patógenos, nutrientes e metais pesados. No Brasil, as principais 
fontes de poluentes da água são os esgotos domésticos e industriais (fontes pon-
tuais) e os resíduos provenientes da agroindústria, da agropecuária e do lixo (fon-
tes difusas); além da redução da cobertura vegetal e o manejo inadequado das 
terras, o que favorece o transporte de sedimentos e substâncias contaminantes 
até os rios. De acordo com dados da Agência Nacional de Águas (Figura 2.13), a 
qualidade da água no país é ruim ou péssima próximo a grandes centros urbanos 
e em áreas semiáridas, mas é considerada boa na maioria dos pontos analisados.
Uma avaliação dos rios do bioma Mata Atlântica realizada em 73 municípios de 11 
estados, além do Distrito Federal, apontou que, entre os 240 locais examinados, 
nenhum apresentou qualidade ótima, 2,5% foram considerados bons, 70% estão 
em situação regular, 26,2% foram classificados como ruins e 1,3% péssimos. 
Nestes dois últimos casos, as águas estão indisponíveis para uso e sem condi-
ções de abrigar vida aquática (SOS Mata Atlântica 2017). 
Figura 2.13. Índice de Qualidade da Água (IQA) para o ano de 2014 (ANA 2016).
No que diz respeito às águas interiores, não há monitoramento sistemático em 
larga escala para avaliar tendências de melhora ou piora na qualidade da água. 
Já para as águas costeiras, o monitoramento de 10 anos do litoral paulista indica 
uma tendência de piora da qualidade da água em praias próximas aos centros 
urbanos (e.g., Itaguá em Ubatuba; Itaquanduba em Ilhabela; Perequê no Gua-
rujá). Nota-se também uma baixa qualidade da água em Santos, São Vicente e 
Praia Grande, grandes cidades com alto nível de impacto antrópico, incluindo o 
principal porto do Brasil (Figura 2.14). Em algumas praias, a piora da qualidade 
da água pode ser devido a condições climáticas ou oceanográficas temporárias 
(e.g., na região de Itanhaém, observa-se uma piora da qualidade na maioria das 
praias em um mesmo período do ano).
2.2.11 Regulação de ameaças (hazards) e prevenção de desastres 
socioambientais 
A biodiversidade tem importante papel na prevenção ou mitigação dos desastres 
socioambientais (Santos 2012; Van Slobbe et al. 2013; Munang et al. 2013). Alguns 
exemplos: matas ciliares que minimizam processo de assoreamento de rios e la-
gos, evitando inundações; mangues que impedem erosão costeira; florestas que 
contêm deslizamento de encostas; vegetação que regula o microclima reduzindo 
as secas. No Brasil, entre 1991 e 2010, foram registrados 31.909 desastres asso-
ciados a secas, inundações graduais, inundações bruscas, tornados, movimentos 
de massa, granizo e erosão de linha, fluvial e costeira (Ceped/UFSC 2012). Em 
que pese o fato de que esse valor está subestimado11, é possível notar uma ten-
dência de aumento no número de desastres no país nessas duas décadas (Figura 
2.15). O índice mais alto de ocorrências registradas é relacionado às situações de 
secas (53% do total) e as regiões Nordeste e Sul foram as mais afetadas. 
As inundações bruscas e os alagamentos foram o segundo tipo mais frequente 
de desastres socioambientais no Brasil (21% do total), sobretudo na região Sul 
durante a primavera e o verão. Vendavais e granizos impactam também princi-
palmente essa região, graças a sistemas frontais mais intensos. Os movimentos 
de massa (quedas, tombamentos e rolamentos de rochas, deslizamentos e cor-
ridas de massa) foram responsáveis por 2% dos registros (Ceped/UFSC 2012). 
Sabe-se, entretanto, que os números reais são mais altos, mas costumam ser 
incluídos nos registros de inundações ou subestimados devido à dificuldade de 
contabilização (Saito et al. 2015).
O número de óbitos (Figura 2.16) é um dos critérios usados para definir um 
11. O número real é provavelmente mais alto, considerando que o levantamento mencionado conta-
bilizou apenas os desastres relatados oficialmente em declarações de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública.
64 651º diagnóstico brasileiro de biodiversidade & serviços ecossistêmicos
evento como desastre. Somente em janeiro de 2011, na região serrana do Rio 
de Janeiro, foram registradas 947 mortes e 300 pessoas desaparecidas em de-
corrência de movimentos de massa deflagrados por precipitação acumulada em 
24 horas de 241,8 mm, com pico de 61,8 mm em uma hora (Dourado et al. 2012). 
É importante considerar que as regiões Sul e Nordeste têm sido severamente 
abaladas pela ocorrência e recorrência de desastres socioambientais, embora 
registrem menos óbitos.
Figura 2.14. Evolução da qualidade anual das praias de São Paulo entre 2007-2016. Acesso em: 
Jan/2018. Disponível em: http://cetesb.sp.gov.br/praias/wp-content/uploads/sites/31/2018/01/Mo-
saico-2016.pdf 
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Figura 2.15. Distribuição anual de desastres socioambientais no Brasil em relação ao número total 
de registros (1991 a 2010) (adaptado de Saito et al. 2015). 
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Figura 2.16. Registros de óbitos em consequência de desastres socioambientais no Brasil, de 1991 a 
2010 (adaptado de Saito et al. 2015).
No que se refere aos prejuízos econômicos oriundos de eventos climáticos ex-
tremos no Brasil, estimativas relacionadas a três tipos de desastres socioam-
bientais (enxurradas, inundações e movimentos de massa) (Ceped/UFSC 2013), 
entre os anos 2002 e 2012, indicam que a perda total oscilou entre R$ 180 bilhões 
MUNICÍPIO MUNICÍPIO MUNICÍPIO
Praia 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 Praia 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 Praia 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16
UBATUBA SÃO SEBASTIÃO SANTOS
Picinguaba Prainha Ponta da Praia
Prumirim Cigarras Aparecida
Félix São Francisco Embaré
Itamambuca Arrastão Boqueirão
Rio Itamanbuca Pontal da Cruz Gonzaga
Vermelha do Norte Deserta José Menino - R. Olavo Bilac
Perequê-Açu Porto Grande José Menino - R. Fred. Ozanan
Iperoig Preta do Norte SÃO VICENTE
Itaguá - n.240 da Av. Leovegildo Grande Praia da Divisa
Itaguá - n.1724 da Av. Leovegildo Barequeçaba Itararé - Posto 2
Tenório Guaecá Praia da Ilha Porchat
Vermelha Toque-Toque Grande Milionários
Grande Toque-Toque Pequeno Gonzaguinha
Toninhas Santiago Prainha (Av. Santino Brito)
Enseada Paúba PRAIA GRANDE
Santa Rita Maresias Canto do Forte
Perequê-Mirim Boiçucanga Boqueirão
Sununga Camburizinho Guilhermina
Lázaro Camburi Aviação
Domingas Dias Baleia Vila Tupi
Dura Saí Ocian
Lagoinha - Av Eng. Velho Preta Vila Mirim
Lagoinha - Camping Juqueí - Trav. Simão Faustino Maracanã
Sapé Juqueí - R. Cristiana Vila Caiçara
Maranduba Una Real
Pulso Engenho Florida
CARAGUATATUBA Juréia do Norte Jardim Solemar
Tabatinga - 250m  Rio Tabatinga Boracéia MONGAGUÁ
Tabatinga - condomínio Gaivotas Boracéia - R. Cubatão Itapoã
Mocoóca BERTIOGA Central
Cocanha Boracéia - C. Marista Vera Cruz
Massaguaçu - R. Maria Carlota Boracéia Santa Eugênia
Massaguaçu - Av. M.H. Carvalho Guaratuba Itaóca
Capricórnio São Lourenço - Junto ao morro Agenor de Campos
Lagoa Azul São Lourenço - Rua 2 Flórida Mirim
Martim de Sá Enseada - Indaiá ITANHAÉM
Prainha Enseada - Vista Linda Campos Elíseos
Centro Enseada - Colônia do Sesc Jardim Suarão
Indaiá Enseada - R. Rafael Costabili Suarão - AFPESP
Pan Brasil GUARUJÁ Parque Balneário
Palmeiras Iporanga Centro
Porto Novo Perequê Praia dos Pescadores
ILHABELA Pernambuco Sonho
Armação Enseada - Estr. Pernambuco Jardim Cibratel
Pinto Enseada - Av. Atlântica Estância Balneária
Sino Enseada - R. Chile Jardim São Fernando
Siriúba Enseada - Av. Santa Maria Balneário Jd. Regina
Viana Pitangueiras - Av. Puglisi Balneário Gaivota
Barreiros Norte Pitangueiras - R. Silvia Valadão PERUÍBE
Barreiros Sul Astúrias Peruíbe -  R. Icaraíba
Saco da Capela Tombo Peruíbe - R. das Orquídeas
Engenho D'água Guaiúba Peruíbe - Bal. S.João Batista
Itaquanduba CUBATÃO Peruíbe - Av. S. João
Itaguaçu Perequê Prainha
Ilha das Cabras Guaraú
Perequê IGUAPE
Portinho Juréia
Feiticeira Legenda: ILHA COMPRIDA
Julião Balneário Adriana
Grande Centro
Curral Pontal - Boqueirão Sul
Prainha - BalsaPéssima
Ruim
Ótima
EVOLUÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ANUAL DAS PRAIAS  NOS ÚLTIMOS 10 ANOS (2007-2016)
Boa
Regular
ANO ANO ANO
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(cálculo usando o coeficiente R$/Desabrigado), R$ 300 bilhões (coeficiente R$/
Desalojado) e R$ 358 bilhões (coeficiente R$/Afetado), com valor médio de R$ 
278 bilhões. Esse prejuízo, quando analisado por região e comparado ao valor do 
PIB, mostra que o Norte e o Nordeste foram as áreas mais impactadas (Young et 
al. 2016) (Tabela 2.4).
Tabela 2.4: Perda média anual com desastres socioambientais sobre o PIB médio anual (2002-2012). 
Fonte: Young et al. 2016.
Região Perdas com desastres/PIB (%)
Centro-oeste 0,22
Sudeste 0,48
Sul 0,66
Nordeste 1,51
Norte 1,61
2.2.12 Criação e manutenção de habitat 
Em paisagens dominadas pelo homem, remanescentes dos ecossistemas na-
turais contribuem, entre outras coisas, para: prover habitat para polinizadores 
de culturas agrícolas e para organismos que exercem o papel de controlador de 
pragas, prevenir erosão e assoreamento de rios, e regular o microclima em áreas 
de cultivo adjacentes, trazendo, inclusive, vantagens econômicas para os produ-
tores rurais (Steingröver et al. 2010; Garibaldi et al. 2016; Potts et al. 2016; Hipó-
lito et al. 2018). Alguns instrumentos políticos como a Reserva Legal e as Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) visam garantir uma porcentagem mínima de 
vegetação nativa em áreas ainda não transformadas, bem como a restauração de 
parte das áreas alteradas a fim de se restabelecer os habitats e parte dos servi-
ços ecossistêmicos ali gerados. 
A criação e/ou manutenção de áreas verdes em zonas urbanas, além de favore-
cer diretamente o bem-estar da população humana, provê habitat para a flora e 
a fauna. Os parques e as praças oferecem à população uma variedade de opções 
de lazer, espaços para prática esportiva e centros culturais e educativos, todos 
rodeados por uma diversidade de animais e plantas. As áreas verdes também 
colaboram para a regulação do microclima e da qualidade do ar, entre outros 
serviços ecossistêmicos. Em grandes metrópoles, com alta densidade popula-
cional, a importância dessas áreas é ainda mais relevante. A Sociedade Brasi-
leira de Arborização Urbana recomenda 15 m2/hab de área verde (SBAU 1996 
apud Bertini et al. 2016), porém este índice está longe de ser alcançado pelas 
grandes metrópoles brasileiras. E, mesmo em algumas cidades de porte mé-
dio onde a extensão de área verde pública está acima do indicado, as diferenças 
entre as regiões da cidade são preocupantes (Bertini et al. 2016), assim como a 
real acessibilidade da população a estas áreas. Além das áreas verdes urbanas, a 
manutenção de remanescentes de vegetação nativa em munícipios com grandes 
aglomerações também proporciona a geração de serviços ecossistêmicos para o 
bem-estar da população. O município de São Paulo, por exemplo, possui 45 mil 
hectares de vegetação nativa da Mata Atlântica, o que representa 30,4% de seu 
território (São Paulo 2017). Entretanto, tal vegetação está concentrada em ape-
nas algumas áreas do município, beneficiando a população urbana de maneira 
desigual. Vários bairros da capital paulista, inclusive, contêm menos de 1 m2/
habitante de área verde12. 
As sociedades indígenas passadas e contemporâneas também são responsáveis 
pela criação, manutenção e salvaguarda de habitats antropogênicos que são im-
portantes para a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, 
tanto na Amazônia (Balée 2010a, 2010b; Heckenberger et al. 2003; Levis et al. 
2017; Nepstad et al. 2006), como no Cerrado (Mistry et al. 2005). Em especial, po-
demos destacar as terras pretas, que são reconhecidas por sua fertilidade (Jun-
queira et al. 2016a, 2016b).
2.2.13 Regulação da qualidade do ar
A qualidade do ar afeta significativamente a saúde humana. Em 2012, cerca de 7 
milhões de mortes foram causadas, direta ou indiretamente, pela poluição do ar 
em todo o mundo (WHO 2015b). 
A troca constante de gases entre a vegetação e a atmosfera influencia a qualida-
de do ar, principalmente pela remoção, interceptação e deposição de poluentes 
(Fowler et al. 2009). Esse processo, contudo, também impacta a flora. Hoje um 
dos principais poluentes no ar é o ozônio (O3) que, assim como o dióxido de enxo-
fre (SO2) e o dióxido de nitrogênio (NO2), é removido por meio dos estômatos das 
folhas, bem como através da intercepção pelas folhas. Neste sentido, ampliar a 
densidade de árvores na cidade pode contribuir, localmente, para melhorias na 
qualidade do ar (Nowak et al. 2006). No entanto, plantas tropicais são sensíveis 
ao estresse oxidativo resultante do contato com os poluentes; cada espécie res-
ponde de forma diferente ao aumento de gases nocivos (Furlan et al. 2006). Além 
disso, a presença de vegetação atenua a radiação solar, modificando o microcli-
ma ao diminuir a temperatura e incrementar a umidade relativa do ar em decor-
rência do processo de evapotranspiração. Isso beneficia áreas urbanas como São 
12. https://www.areasverdesdascidades.com.br/2004/05/areas-verdes-publicas-por-habitante-na.html
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Paulo e Campinas, onde zonas mais arborizadas possuem temperatura média 
até 2oC abaixo daquela apresentada em locais sem arborização (Martelli & Santo 
Jr. 2015; Spangenberg et al. 2008). 
Outro processo importante é a emissão de compostos orgânicos voláteis (VOC) 
pelas próprias árvores (Souza et al. 2002). VOC são moléculas que servem como 
núcleos de condensação da nuvem (NCN), atraindo uma grande quantidade de 
vapor de água e formando gotículas grandes e pesadas que precipitam rapida-
mente na mesma região em que se formaram (ver seção 2.2.9).
2.2.14 Regulação de organismos prejudiciais a humanos
A perda de biodiversidade e a emergência de doenças compartilham vetores co-
muns – desflorestamento, poluição, modificação de águas superficiais, urbaniza-
ção, dentre outros – que geram riscos diferenciados de exposição aos patógenos, 
ao modificar a dinâmica da comunidade ecológica (WHO 2005). Estima-se que em 
60% das doenças infecciosas que acometem humanos, o patógeno tenha se mul-
tiplicado ou vivido parte de seu ciclo em um ou mais organismos, demonstrando 
a importância da riqueza biológica na regulação dos processos infecciosos. Os 
ambientes ricos em espécies animais permitem ao patógeno circular por uma 
gama de vetores e hospedeiros, que impedem ou dificultam o ciclo de transmis-
são (Johns & Maundu 2006; Schmidt & Ostfeld 2001; Keesing et al. 2006). Isso 
contribui para que permaneçam baixas as taxas de transmissão bem-sucedida 
do patógeno no meio natural, embora seja reconhecido que as complexas in-
terações vetor-hospedeiro-patógeno gerem riscos de infecção muito diferentes 
para cada doença (Randolph & Dobson 2012). Essa relação inversa entre a bio-
diversidade e o risco de doenças foi observada para várias enfermidades com 
ciclos epidemiológicos simples ou complexos, incluindo algumas de relevância 
no contexto brasileiro (e.g., esquistossomose e hantavirose) (Schmidt & Ostfeld 
2001; Keesing et al. 2006). Outro fator relevante que surge da riqueza biológica é a 
possibilidade de monitorar surtos de doenças que emergem primeiro no ambien-
te natural. Essa estratégia foi utilizada em alguns municípios brasileiros durante 
o maior surto de febre amarela registrado nos últimos 70 anos, que ocorreu em 
2017. Entre dezembro de 2016 e janeiro de 2017 foram confirmados 326 casos da 
doença e 109 óbitos, a maior parte deles em Minas Gerais13. Como comparação, 
no período de 1980 a 2004, foram confirmados 662 casos de febre amarela com 
339 óbitos14.
13. https://www.areasverdesdascidades.com.br/2004/05/areas-verdes-publicas-por-habitante-na.html
14. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/febreamarela/historico.php
2.2.15 Polinização
A polinização é um serviço ecossistêmico importante, mas ainda pouco aprovei-
tado no Brasil. Numa avaliação de 141 culturas agrícolas no país, concluiu-se 
que 85 delas dependem de polinização animal. Quase um terço apresentou de-
pendência grande ou essencial dos polinizadores, o que significa que na ausência 
de polinização poderá haver redução entre 40-100% da produção. Deste grupo, 
apenas cinco não são espécies alimentícias, como é o caso da juta, do sisal, do 
algodão, do tabaco e da seringueira. A contribuição econômica anual dos poli-
nizadores relacionada à produção agrícola é estimada em US$ 12 bilhões. Essa 
avaliação considerou os valores das culturas dependentes da polinização (quase 
US$ 45 bilhões) para o ano 2013, listados no IBGE. Vale salientar que a cultura da 
soja é responsável por metade dessas cifras (US$ 5,7 bilhões de contribuição dos 
polinizadores e US$ 22 bilhões de produção anual). Foram listadas 250 espécies 
de polinizadores associadas a 75 culturas agrícolas brasileiras, e a maioria das 
espécies citadas são abelhas pertencentes à família Apidae, com destaque para 
os gêneros Melipona, Xylocopa, Centris e Bombus. (Giannini et al. 2015a, 2015b). 
A valoração econômica da polinização já foi feita experimentalmente para o café 
(de Marco & Coelho 2004), observando-se um aumento de 14,6% na produção 
atribuído aos serviços de polinização das florestas. No caso do maracujazeiro 
houve ainda uma melhoria na qualidade do fruto polinizado pelas abelhas, que é 
mais doce (Junqueira & Augusto 2017). A polinização, além de contribuir para a 
alimentação e a renda de pequenos agricultores, propicia frutos de melhor qua-
lidade e com maior longevidade na prateleira. 
Enquanto abelhas, mariposas, moscas e besouros estão entre os polinizadores 
mais abundantes e importantes do país (Imperatriz-Fonseca et al. 2012), há ou-
tros grupos de animais que também possuem uma alta relevância para a poli-
nização. Em 2012, Buzato et al. (2012) listaram, para o Brasil, 350 espécies de 
angiospermas distribuídas em 156 gêneros e 47 famílias com registros de inte-
rações com visitantes florais vertebrados (338 espécies de polinizadores efetivos 
ou potenciais), dentre eles aves, morcegos, mamíferos não voadores e répteis. 
O manejo ativo de polinizadores na agricultura brasileira é incipiente comparado 
com outros países e regiões do mundo (Imperatriz-Fonseca et al. 2012). Apesar da 
grande diversidade de espécies animais capazes de polinizar os inúmeros cultivos 
agrícolas existentes no país, a introdução e/ou o manejo de polinizadores com 
esse objetivo tem se limitado à abelha exótica Apis mellifera. Entretanto, outras 
espécies de abelhas também são importantes para a polinização de frutíferas, 
sendo necessárias para o cultivo do melão (Cucumis melo) no Nordeste, da maçã 
(Malus domestica) no Sul (Petri et al. 2011) e na Bahia (Viana et al. 2014), do caju 
(Freitas 1995) – cujo polinizador principal é a abelha solitária Centris – e do ma-
racujá, polinizado por abelhas grandes como a Xylocopa e a Bombus (Junqueira et 
al. 2013). Dependem igualmente dos polinizadores a castanha do Pará, o açaí e o 
cupuaçu, além de muitos outros frutos de relevância regional na Amazônia.
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Estimativas indicam que entre 40 e 90% das árvores nativas brasileiras são po-
linizadas por abelhas sem ferrão (Meliponini) (Kerr et al. 1996: 13; Rodrigues 
2005: 5; Coletto-Silva 2005: 6). Muitos povos indígenas15 detêm amplo conheci-
mento associado a essas abelhas que constituem elementos importantes em 
sua vida sociocultural, incluindo nichos, estruturas dos ninhos, ciclo de vida, 
alimentação, comportamento, ecologia e morfologia de melipolíneos. 
2.2.16 Regulação da acidificação dos oceanos 
Os oceanos desempenham um papel importante na absorção de uma fração 
significativa de dióxido de carbono (CO2) atmosférico, sendo estimada em cerca 
de –2.0 ± 1.0 Pg C yr–1 quando considera-se o ano 2000 como referência (Takah-
ashi et al. 2009). Por outro lado, sabe-se que aproximadamente 30% das emis-
sões antrópicas de CO2 são absorvidas pelos oceanos (Le Quéré et al. 2016). 
Em longo prazo, isso resulta no processo de acidificação dos oceanos, devido à 
diminuição do pH da água do mar. Porém, ainda existem incertezas em relação 
(i) às taxas de transferência desse gás entre os compartimentos (atmosfera, 
oceanos etc.), (ii) ao comportamento esperado das zonas costeiras e determi-
nadas zonas oceânicas, i.e., atuação como zonas emissoras ou absorvedoras 
desse gás, e (iii) aos processos principais envolvidos no controle dessas trocas 
gasosas em várias regiões do globo, como é o caso do oceano Atlântico Sul 
(Doney et al. 2009a, 2009b).
Até o momento, são poucas as estimativas já realizadas nas margens da costa 
brasileira com foco nesses três fatores acima (e.g. Kerr et al. 2016; Lencina-A-
vila et al. 2016; Ito et al. 2016; Ito et al. 2005; Orselli et al. 2019). Os estudos mais 
recentes indicaram que certas regiões da plataforma e quebra de plataforma 
continental sudeste do Brasil atuaram como zonas emissoras de CO2 durante 
os períodos de primavera/verão de 2010/2011 (Ito et al. 2016), primavera de 
2014 (Kerr et al. 2016) e inverno de 2015 (Orselli et al. 2019). Em oposição, parte 
da plataforma continental sul apresentou um comportamento de absorção de 
CO2 na primavera de 2011 (Lencina-Avila et al. 2016). Considerando o armaze-
namento de parcelas antropogênicas de CO2 e as taxas de alteração do pH nos 
oceanos, observou-se que a água central do Atlântico Sul (~400 m de profundi-
dade), que aflora em superfície na costa do Rio de Janeiro, tem acidificado (i.e., 
diminuído seu pH) a uma taxa de –0.0016 ano–1 (Salt et al. 2015). Isto pode ser 
potencialmente prejudicial para o desenvolvimento de organismos marinhos, 
15.  Por exemplo, os Kayapó-Gorotire (Jê / PA) identificam 56 espécies (Camargo & Posey 1990; Posey 
1983, 1986); os Ticuna descrevem 48 espécies, os Mura, 17 e os Kokama, 6 (Coletto-Silva 2005: 171); 
os Pankararé 23 etno-espécies (Costa-Neto 2000, 2004), e os Guarani Mbyá 13 espécies de abelhas 
sem ferrão (Rodrigues 2005).
bem como para a saúde dos ecossistemas marinhos da região. Os impactos 
do processo de acidificação variam: vão de alterações no desenvolvimento de 
organismos até impactos socioeconômicos. Entretanto, embora concentrações 
consideráveis de armazenamento de carbono antropogênico (~82 μmol kg−1) e 
taxas similares de acidificação tenham sido recentemente reportadas para esta 
massa de água, na região de talude continental sul-sudeste do Brasil, ainda 
não são identificadas ali alterações da saturação de carbonato de cálcio (Car-
valho-Borges et al. 2018). 
2.2.17 Formação e proteção de solos e sedimentos 
Os solos têm papel fundamental no suporte à vida sobre a Terra, assim como 
aos sistemas agropecuários e florestais. Contribuem para o bem-estar huma-
no, por meio de múltiplos serviços ecossistêmicos, tais como: alimentos, maté-
ria-prima, filtragem da água, ciclagem de nutrientes e decomposição de maté-
ria orgânica (Prado et al. 2016). Os solos também colaboram para a segurança 
hídrica, alimentar e energética, a proteção da biodiversidade e a mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas (McBratney et al. 2014).
As diferentes regiões do Brasil apresentam peculiaridades ambientais e cul-
turais que afetam a ocorrência, a distribuição e a aptidão agrícola dos solos. 
As propriedades variam de acordo com a classe de solo, o clima, a posição do 
relevo, os usos e o bioma. O estoque de carbono no solo e as emissões de ga-
ses de efeito estufa estão ligados às práticas de manejo do solo e têm relação 
direta com as mudanças climáticas. Por isso, ações conservacionistas como as 
incentivadas pelo Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC) podem auxi-
liar a mitigação desses efeitos e promover a sustentabilidade no uso dos solos 
e na produção de alimentos.
O Brasil possui grande extensão de terras degradadas e é crescente a necessi-
dade de uma agricultura cada vez mais sustentável (Ferreira et al. 2014; Guerra 
et al. 2014; Lapola et al. 2014). A suscetibilidade natural dos solos aos proces-
sos erosivos varia conforme a região, podendo ser acelerada em função de seu 
uso e manejo. No país, a erosão hídrica é a mais significativa. Estima-se que a 
perda total de solos gire em torno de 247 milhões de toneladas por ano no Bra-
sil, em áreas de lavouras e pastagens. Junto com o solo, perdem-se também 
nutrientes e matéria orgânica, o que acarreta a poluição hídrica, causando pre-
juízos ao bem-estar humano (Manzatto et al. 2002). Neste sentido, programas 
de governo como as iniciativas de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) 
hídricos muito têm a contribuir para a redução das pressões antrópicas sobre 
a provisão de serviços ecossistêmicos em bacias hidrográficas (Santos et al. 
2010; Pagiola et al. 2013).
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2.3 EFEITOS DAS TENDÊNCIAS EM BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS SOBRE A QUALIDADE DE VIDA HUMANA
2.3.1 Segurança alimentar
O Brasil é o maior produtor de carne bovina e de frango do planeta, figura entre 
os maiores produtores de grãos (seção 2.2.1) e é o maior exportador de produ-
tos agrícolas da América Latina e do Caribe (FAO 2017). Entretanto, 0,3% de sua 
população (~700 mil pessoas) está em situação de insegurança alimentar grave 
(FAO 2017). 
Nas últimas décadas, o país empreendeu esforços para reduzir a fome por meio 
de políticas sociais e agrícolas e, desde 2014, não integra mais o Mapa da Fome 
da FAO, com índice de insegurança alimentar abaixo de 5%. Há indícios de que 
o Brasil poderá atingir o 2º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) – 
Fome Zero até 2030 –, mas, para tanto, terá que investir em políticas públicas 
para populações mais vulneráveis (FAO 2017) e assegurar o acesso aos recursos 
alimentares por povos indígenas e populações tradicionais. 
Os biomas brasileiros aportam plantas não cultivadas, agrobiodiversidade, fau-
na terrestre/aquática e água potável para a segurança (FAO 2003) e a soberania 
alimentar (Moruzzi Marques 2010) de povos indígenas e tradicionais, mas essa 
contribuição ainda é subavaliada (Finco 2012). Na Amazônia, as florestas e os 
rios fornecem proteína (Barros & Azevedo 2014; Coutinho et al. 2016), gordura 
animal, carboidratos derivados de frutas e tubérculos (Adams et al. 2009; Empe-
raire 2000), vitaminas e sais minerais que propiciam uma dieta balanceada (Sarti 
et al. 2015; Johns & Maundu 2006; Oliveira et al. 2008; Gonçalves 2017; Schor 
et al. 2016). A mudança da alimentação tradicional para a industrializada tem 
influenciado o processo de transição nutricional observado na região (Adams & 
Piperata 2014; Van Vliet 2015; Sarti et al. 2015; Schor & Avelino 2017) e o aumento 
da insegurança alimentar (Oliveira et al. 2008).
A Caatinga apresenta os mais altos índices de insegurança alimentar do país 
(que atinge 46,1% da população) (Baldauf 2012). Contudo, a região detém um 
potencial para o aproveitamento de recursos alimentares da biodiversidade na-
tiva (Carvalho Jr. et al. 2011; Costa 2011; Lucena et al. 2016; Baldauf 2012) e 
da agrobiodiversidade (Silveira 2009). Em períodos de seca, principalmente, o 
consumo de carne de caça é importante nessa parte do Brasil (Barboza et al. 
2016), onde são extraídos produtos florestais não madeireiros e lenha (Baldauf 
2012) e também são exploradas pastagens coletivas – ‘‘fundos de pasto” (Toni & 
Holanda Jr. 2008).
A biodiversidade do Cerrado é usada por populações indígenas e tradicionais para 
a alimentação (Pinto et al. 2016; Bortolotto et al. 2017). Embora 294 espécies de 
plantas sejam potencialmente utilizáveis, seus usos ainda são pouco difundidos 
(Bortolotto et al. 2017), sendo que as frutíferas são as mais estudadas (Hamacek 
et al. 2014; Souza & Naves 2016; Avidos & Ferreira 2000; apud Souza & Naves 
2016). Na Mata Atlântica, os modos de vida tradicionais e a segurança/sobera-
nia alimentar de populações indígenas e tradicionais são afetados pela drástica 
diminuição do bioma, pela ocupação da zona costeira e por políticas públicas de 
conservação restritivas que não permitem o extrativismo e a agricultura tradi-
cional, levando à redução da agrobiodiversidade (Adams et al. 2013; Thorkildsen 
2014; Giraldi & Hanazaki 2014; Hanazaki et al. 2013; Santos & Garavello 2016; 
Auzani & Giordani 2008). Quanto aos ecossistemas costeiros – como manguezais, 
restingas e costões rochosos –, além dos recursos pesqueiros/coleta (Duarte et 
al. 2014; Ferreira Barreto & Soares de Freitas 2017), a vegetação também contri-
bui para a segurança alimentar e nutricional (Carneiro et al. 2010). Nos biomas 
Cerrado e Mata Atlântica, os povos indígenas estão particularmente ameaçados 
pela insegurança alimentar, devido a restrições no acesso aos recursos alimen-
tares (Vargas et al. 2013; Consea 2017; ISA 2016; Barreto et al. 2014; Coimbra Jr. 
et al. 2005).
2.3.2 Segurança hídrica
Segurança hídrica significa “garantir que ecossistemas de água doce, costeira 
e outros relacionados sejam protegidos e melhorados; que o desenvolvimento 
sustentável e a estabilidade política sejam promovidos; que cada pessoa tenha 
acesso à água potável suficiente a um custo acessível para levar uma vida sau-
dável e produtiva, e que a população vulnerável seja protegida contra riscos rela-
cionados à água” (World Water Forum, 2000). Além disso, é inegável que todos os 
aspectos do desenvolvimento social e econômico, frequentemente definidos pelo 
nexo alimento-energia-saúde-ambiente, são dependentes da água.
O Brasil é um dos países com maior abundância de água doce do planeta. Porém, 
a distribuição natural desse recurso não é equitativa entre as regiões. O Norte, por 
exemplo, concentra cerca de 80% da quantidade de água disponível, mas repre-
senta apenas 5% da população nacional. Já as regiões próximas ao Oceano Atlân-
tico abrigam mais de 45% da população e menos de 3% dos recursos hídricos 
do país. O 6º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) aborda a segurança 
hídrica, com a meta de “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água 
e o saneamento para todos” até 2030. No Brasil, tanto o volume de água tratada 
(Figura 2.17) como o número de municípios com coleta e tratamento de esgotos 
(Figura 2.18) têm uma distribuição bastante heterogênea nas diferentes bacias 
hidrográficas, e nem sempre proporcional ao tamanho da população residente. 
Em 2010, 82,85% dos domicílios brasileiros possuíam rede geral de abastecimen-
to de água, sendo que o Sudeste era a região que apresentava a melhor condição 
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(a) Composição étnica dos entrevistados nas comunidades de Trovão, São Pedro, Uriri e 
Matapi no Baixo Rio Uaupés-AM.
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(b) Percentual de espécies alimentícias em diferentes ambientes de cultivo e coleta.
ESTUDO DE CASO 2
Amazônia
Gonçalves (2017) investigou as plantas alimentícias utilizadas pelos povos 
indígenas da Bacia do rio Uaupés/AM oriundas de cultivos agroflorestais 
e do extrativismo. Foram identificadas 163 plantas, pertencentes a 51 fa-
mílias botânicas e 106 gêneros, que são cultivadas/coletadas de vários ti-
pos de ambientes, contribuindo para a sua segurança alimentar. As figuras 
abaixo mostram a diversidade étnica (a) e a variedade de ambientes (b) 
onde as plantas são encontradas pelos povos do rio Uaupés.
(90,28% dos domicílios) e o Norte a pior (54,48%). Em relação à potabilidade da 
água, o abastecimento por rede geral de distribuição pública é, potencialmente, 
o mais apropriado para o consumo humano, ainda que não seja possível garantir 
sua qualidade. As demais fontes de abastecimento (cisterna, poço, captação do 
telhado) têm menor qualidade média potencial ou maior dependência de tercei-
ros para manter a qualidade (Landau & Moura 2010).
Nas áreas urbanas, 19 milhões de pessoas não contam com acesso ao sistema de 
distribuição de água potável, assim como 21 milhões que vivem em áreas rurais 
(SNIF 2010). A falta de saneamento adequado, além de outras fontes pontuais e 
difusas de entrada de contaminantes nos recursos hídricos que comprometem 
a qualidade e a quantidade de água para seus usos múltiplos, fazem com que o 
Brasil contenha regiões de alto risco para a segurança hídrica. Um estudo en-
volvendo 81 municípios brasileiros, principalmente da região Sudeste, realizado 
de 2003 a 2008, demonstrou clara associação entre saneamento básico precário, 
pobreza e índices de internação por diarreias (Trata Brasil 2010).
ESTUDO DE CASO 1
Cerrado e Pantanal
A Amazônia Bortolotto et al. (2017) apresentam os resultados da iniciativa 
de criação de uma rede de instituições parceiras para aumentar a renda 
e a segurança alimentar de famílias rurais no Cerrado e no Pantanal, por 
meio da valorização da biodiversidade local. Diversos produtos alimentares 
foram desenvolvidos para o mercado, como geleias de frutíferas, biscoitos 
de amêndoa de bocaiuva (Acrocomia aculeata) misturada com castanhas de 
baru (Dipteryx alata) ou com jenipapo (Genipa americana), farinha de acuri 
(Attalea phalerata) e polpa de laranjinha-de-pacu (Pouteria glomerata).
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Figura 2.17. Distribuição do volume de água tratada nas diferentes bacias hidrográficas brasileiras 
(IBGE 2008 – Pesquisa Nacional de Saneamento Básico e Agência Nacional de Águas/ANA). 
Figura 2.18. Coleta e tratamento de esgotos em municípios nas diferentes bacias hidrográficas bra-
sileiras. (IBGE 2008 – Pesquisa Nacional de Saneamento Básico e Agência Nacional de Águas/ANA).
2.3.3 Segurança energética
A segurança energética diz respeito ao 7º Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), cuja meta é “assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e 
a preço acessível à energia para todos”. A porcentagem da população brasileira 
que tinha acesso à energia elétrica em 2014 era de 99,7% (Banco Mundial 2014), 
colocando o Brasil entre os 15 países do continente americano com maior acesso 
à energia. 
A matriz de energia elétrica do país é predominantemente hidrelétrica (Brasil 
2017b), e inclui outras fontes renováveis como as pequenas centrais termelétri-
cas, a biomassa e as eólicas (Figura 2.19). A geração de energia elétrica a partir 
de fontes não renováveis soma menos que 20% do total nacional (Brasil 2017b).
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Notas
1. Inclui gás de coqueira
2. Inclui importação de eletricidade
3. Inclui lenha, bagaço de cana, lixivia e outras recuperações
Carvão e derivados 1 4,2%
Hidráulica 2 68,1%
Biomassa3 8,2%
Eólica 5,4%
Gás natural 9,1%
Derivados de petróleo 2,4%
Nuclear 2,6%
Solar 0,01%
Figura 2.19. Oferta interna de energia elétrica por fonte (Brasil 2017b).
A energia hidrelétrica, apesar de ser comumente categorizada como renovável, 
pode causar grandes impactos socioambientais por meio da construção de barra-
gens, colocando em xeque tal classificação (Fearnside 2004; Magalhães & Cunha 
2017). Os prejuízos sociais – que incluem a perda de territórios onde se praticam 
modos de vida tradicionais, da cultura e do senso de pertencimento – são tantos 
que, desde a década de 1970, foi criado no Brasil o “Movimento dos Atingidos por 
Barragens”. Os danos ambientais resultam das extensas áreas inundadas e da 
perda da biodiversidade ali existente, particularmente de espécies endêmicas. 
No setor de transportes, nota-se ainda um predomínio dos combustíveis fósseis, 
mas há uma tendência de crescimento na utilização de biodiesel, que atingiu 
uma produção de 3,8 milhões m³ em 2016 (Brasil 2017b) (Figura 2.20). 
No Brasil, a produção comercial de lenha e carvão originários da extração de 
florestas nativas vem caindo, ao passo que a de origem silvicultural cresce. Entre 
2007-2009 foram produzidas 17,5 milhões de toneladas de carvão vegetal e 250 
milhões de m3 de lenha. Os principais consumidores são o setor industrial e o 
residencial (Moreira 2011). Na região Nordeste, a lenha oriunda principalmente 
de florestas nativas (Moreira 2011) é a segunda fonte energética (Gariglio et al. 
2010), utilizada por 60% das famílias para a cocção de alimentos (Santos & Go-
mes 2009). 
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Figura 2.20. Estrutura do consumo de combustíveis no setor de transportes (Brasil 2017b).
2.3.4 Saúde
O 3º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) tem como meta “assegurar 
uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades”, e 
está intrinsecamente ligado aos ODS 2 e 6, relacionados à segurança alimentar e 
hídrica (seções 2.3.1 e 2.3.2, respectivamente). 
O cenário atual de degradação dos sistemas naturais, sejam eles terrestres ou 
aquáticos, representa uma séria ameaça à provisão de serviços ecossistêmicos 
essenciais para a manutenção da qualidade de vida e da saúde da população 
humana. Isso inclui o suprimento de alimentos, organismos medicinais, expe-
riências físicas e psicológicas, regulação da quantidade e da qualidade da água, 
controle da qualidade do ar, regulação de ameaças e eventos extremos e de orga-
nismos prejudiciais a humanos. Dentre as ameaças que emergem desse proces-
so de degradação estão as doenças infecciosas, em níveis epidêmicos ou pandê-
micos, que têm exigido ações de prevenção, detecção e controle de organismos 
biológicos. Estudos sobre zoonoses ao redor do mundo salientam a natureza 
antropogênica dos fatores de risco, como alteração de habitat, e estima-se que 
cerca de ¾ dos patógenos que infectam humanos tiveram origem animal, como 
é o caso da Sars, do Ebola e do HIV (Greger 2007). Os distúrbios provocados pela 
ação do homem sobre os ambientes naturais – tanto pela invasão de populações 
humanas quanto pela conversão da cobertura vegetal nativa em outros tipos de 
uso do solo – têm sido relacionados com a emergência ou o risco aumentado de 
doenças infecciosas, tais como a malária e a leishmaniose no Brasil. 
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Se, por um lado, a degradação ambiental tem impactado a saúde humana, por 
outro, a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos propicia 
saúde a milhares de pessoas. O conhecimento sobre propriedades curativas de 
animais e plantas medicinais é utilizado em todas as regiões do país para promo-
ver a saúde de povos indígenas e populações tradicionais, bem como de popula-
ções urbanas e rurais (Apêndice 3). Muitas plantas medicinais são domesticadas 
e utilizadas há séculos; outras, entretanto, só são encontradas em seus habitats 
naturais. Um exemplo são as inúmeras espécies que compõem a Farmacopéia 
Popular do Cerrado (Dias & Laureano 2009), várias delas ocorrendo em áreas 
que estão sendo privatizadas e/ou transformadas em unidades de conservação 
de proteção integral, o que coloca em risco a manutenção da saúde daqueles que 
dependem destas espécies (Lourdes Laureano, comm. pessoal, julho de 2016). 
2.3.5 Segurança de renda 
“Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares” é a meta 
do 1º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Para tanto, é preciso pro-
porcionar segurança de renda e modos de vida resilientes. Nas últimas duas dé-
cadas, o Brasil teve bons avanços na redução da pobreza: em 2001, 24,7% da 
população vivia com menos de US$ 1,90 por dia16 e desde 2012 esse percentual 
é de menos de 10%17. 
Os recursos naturais extraídos dos diferentes biomas são fonte de renda mo-
netária e não monetária (autoconsumo) para comunidades tradicionais, povos 
indígenas e agricultores familiares (Cardozo et al. 2015; ISA 2017; Gomes et al. 
2013; Lima & Pozzobon 2005; Peralta & Lima 2013). Dentre esses recursos, des-
tacam-se: madeira (Gariglio & Barcellos 2010); produtos florestais não madeirei-
ros como frutos (Büttow et al. 2009; Ball & Brancalion 2016; Schmitz et al. 2009; 
Brondizio 2008), folhas e lianas (Mota & Dias 2012; Guadagnin & Gravato 2013; 
Baldauf et al. 2007), sementes, flores (Monteiro et al. 2012), resinas e óleos (Em-
peraire 2000; ISA 2017; Fortini & Carter 2014; Vinhote 2014); forragem; caça; e 
pescado (Almeida 2006; Ruffino 2004; Fabré & Barthem 2005). Serviços ecossis-
têmicos também são fornecidos por agroecossistemas (roça, agroflorestal, quin-
tais) onde espécies domesticadas e semidomesticadas são manejadas, muitas 
vezes consorciadas com exóticas (Amorozo 2013). 
A renda monetária e não monetária gerada pelo manejo dos recursos naturais 
nativos contribui para a segurança e a soberania alimentar dessas populações 
(Giraldi & Hanazaki 2014). Ademais, provê modos de vida mais resilientes e resis-
16. nota de corte utilizada para a classificação de pobreza extrema definida pelo Banco Mundial.
17. https://data.worldbank.org/indicator/SI.POV.NAHC?locations=BR 
tentes a processos de mudança e a eventos sazonais ou estocásticos (Adams et 
al. 2013; Hanazaki et al. 2013), por meio do autoconsumo dos recursos e da renda 
obtida com a venda em períodos de dificuldades. 
ESTUDO DE CASO 3
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá
As Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) têm o objetivo de con-
ciliar conservação com desenvolvimento local. Na região do médio rio So-
limões, o Instituto Mamirauá de Desenvolvimento Sustentável vem atuan-
do, há mais de 20 anos, com as populações ribeirinhas na construção de 
sistemas de manejo sustentável dos recursos naturais, que têm como uma 
de suas finalidades o aumento da renda familiar (Peralta & Lima 2013). 
As RDSs Mamirauá e Amanã são consideradas exemplos de sucesso, 
tendo conseguido não só o incremento da renda, mas também a queda na 
mortalidade infantil. O cuidadoso monitoramento de indicadores sociais 
e ambientais permite que sejam feitas avaliações longitudinais (Adams 
2011). Uma análise comparativa da renda mostrou que, em uma década, 
a renda doméstica anual proveniente da produção variou em 116%: em 
1994/95 era de US$ 888 e, em 2005/06 foi para US$ 1.914, representando 
57,7% da renda doméstica bruta anual. Os proventos advindos de atividades 
produtivas se dividiam entre agricultura, madeira, pesca, artesanato, 
caça, comércio e pecuária. O restante dos ganhos (42,30%) correspondia 
a salários e transferências governamentais de renda (Peralta et al. 2008).
2.4 PRÁTICAS E CONHECIMENTO DE POVOS INDÍGENAS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA A BIODIVERSIDADE E OS SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS
2.4.1 Agrobiodiversidade: a diversidade das plantas cultivadas como 
patrimônio biológico e cultural ameaçado
As práticas e o conhecimento dos agricultores levam à conservação de um imen-
so leque de plantas cultivadas. A diversidade dessas plantas resulta de pressões 
contínuas ao longo do tempo, tanto naturais como antrópicas, de seleção e diver-
sificação. A riqueza das contribuições dos povos locais para a agrobiodiversidade 
no território brasileiro vem sendo documentada desde o início da agricultura até 
hoje: por exemplo, 19 plantas foram domesticadas18 nas terras baixas neotro-
18.Ananas erectifolius, Bactris gasipaes, Bixa orellana, Brugmansia insignis, B. suaveolens, Calathea 
allouia, Capsicum chinense, Cissus gongyloides, Cyperus sp., Eupatorium ayapana, Pachyrhizus tubero-
sus, Paullinia cupana, Poraqueiba paraensis, P. sericea, Pouteria caimito, Rollinia mucosa, Solanum ses-
siliflorum, Spilanthes acmella, S. oleracea.
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picais e 64 teriam sido objeto de uma gestão ou de um início de domesticação 
(Clement 1999a; 1999b). 
As tendências atuais são marcadas por um enfraquecimento dos sistemas agrí-
colas tradicionais, que decorre de fatores como dificuldade de acesso à terra, 
regras ambientais (Peroni & Hanazaki 2002), assistência técnica inadequada, 
ações de distribuição de sementes (Santonieri 2015), êxodo rural, mudanças cul-
turais globais (Marchetti et al. 2013) e políticas de incentivo ao agronegócio e às 
infraestruturas (Adams et al. 2013; Eloy et al. 2012; Padoch & Pinedo-Vasquez 
2010; Brondizio 2006). Isso ocasiona a diminuição da agrobiodiversidade, a in-
corporação, em certos casos, de transgênicos e a perda de direitos por parte dos 
agricultores (Santilli 2009).
Em regiões como o norte de Minas Gerais (Bustamante et al. 2014; Bustamante 
2016), o Vale do Ribeira (Kishimoto & Jovchelevich 2016; ISA 2010) e a Terra Indí-
gena Krahó (Dias et al. 2007; Borges 2014), feiras e bancos de sementes procuram 
se contrapor a esta tendência. Por outro lado, pesquisas evidenciam a resiliência 
de sistemas tradicionais, mesmo em condições de adensamento demográfico e 
de inserção no mercado (Eloy et al. 2014, Heckenberger 1999; Emperaire & Eloy 
2015; Freire 2003; Lima et al. 2012). 
Inventários da diversidade infraespecífica ressaltam a amplitude e as diferen-
ças entre critérios de seleção, usos e significados (Solanum sessiliflorum, Salick 
1990; Cissus erosus, Kerr et al. 1978; Capsicum spp., Barbosa et al. 2006; Manihot 
esculenta, Heckler & Zent 2008; Boster 1983, 1984, 1985). No plano biogeográfico, 
o sudoeste da Amazônia, região de transição entre o cerrado e a floresta, é uma 
zona-chave na domesticação e na difusão das espécies Arachis hypogaea, Capsi-
cum baccatum, C. pubescens, C. frutescens, Nicotiana tabacum, Erythroxylum coca, 
Xanthosoma sagittifolium e Canavalia plagiosperma (Isendahl 2011). 
2.4.2 Florestas antropogênicas: o continuum entre os espaços agrícolas e 
florestais promove a domesticação e a diversificação das espécies
Evidências arqueológicas da formação das florestas antropogênicas desde os po-
vos pré-colombianos (Heckenberger et al. 2003; Bachelet et al. 2011; Neves 2015; 
Levis et al. 2017; Caromano 2010; Caromano et al. 2013; Cascon 2010; Pezo-Lan-
franco et al. 2018), assim como dados etnográficos contemporâneos (Posey 1986, 
1998; Anderson & Posey 1985, 1987, 1989; Balée & Posey 1989; Balée 1989; 1993; 
1994; Denevan 2001; Adams et al. 2013), mostram o papel dos povos locais na 
diversificação dos ecossistemas e de suas espécies vegetais.
Estudos sobre o cacau (Thomas et al. 2012), o urucu (Moreira et al. 2015) e a 
cuia (Moreira et al. 2016) apontam o continuum entre os espaços agrícolas e flo-
restais. A palmeira Bactris gasipaes foi domesticada por suas frutas nutritivas 
e sua madeira resistente no sudoeste da Amazônia (Galluzzi et al. 2015). Olsen 
& Schaal (1999) revelam que a mandioca, em sua forma cultivada, Manihot es-
culenta Crantz ssp. esculenta, tem por ancestral a subespécie flabellifolia, com 
origem no sudoeste da Amazônia. Outro exemplo de contribuição das populações 
humanas é a presença de espécies de pimenta, tais como espécies do complexo 
Capsicum annuum ou C. chinense, difundida em toda a região amazônica no sécu-
lo 16 (Chiou & Hastdorf 2014).
O guaraná (Paullinia cupana) foi domesticado na região entre o alto Tapajós e o 
baixo Madeira (PA) pelos Sateré-Mawé (Tricaud et al. 2016; Figueroa 2016). No 
Cerrado, existem indícios de domesticação do pequi (Caryocar brasiliense) pelos 
Kuikuro (MT) (Smith & Fausto 2016). A castanheira-do-pará (Bertholletia excelsa) 
tem ampla distribuição pela Amazônia (Clement 1999a; Scoles & Gribel 2011, 
2012), sendo historicamente manejada pelo povo indígena Kayapo-Mebêngôkre 
(PA) (Robert et al. 2012) ao longo da Bacia do Purus no sudeste amazônico (Cle-
ment et al. 2010) e pelos quilombolas do Alto Trombetas (Scaramuzzi 2016). Há 
ainda indícios da relação entre a expansão dos povos indígenas Arawak e a dis-
persão dos castanhais (Shepard Jr. & Ramirez 2011). No Planalto Meridional, re-
gião Sul do país, aparece uma relação causal entre a difusão dos ancestrais dos 
indígenas Kaingang e Xokleng e a expansão das Matas de Araucária (Bittencourt 
& Krauspenhar 2006; Iriarte & Behling 2007; Neves 2015). Cabe notar também 
que as atividades das sociedades pré-colombianas na Amazônia originaram a 
Terra Preta de Índio, um tipo de solo altamente produtivo e com grande capaci-
dade de retenção de nutrientes (Junqueira et al. 2010; Balée 1989; Neves et al. 
2003; Schmidt et al. 2014; Bozarth et al. 2009; McMichael et al. 2014; Schmidt et 
al. 2014; Neves 2015). 
2.4.3 Manejo do fogo e biodiversidade: a mudança de paradigma
Além da agricultura, as comunidades indígenas e tradicionais do Brasil cos-
tumam usar o fogo para outras atividades produtivas (extrativismo, criação de 
gado) e para o manejo da paisagem. Diversas pesquisas feitas no bioma Cerrado 
evidenciam um manejo tradicional do fogo em mosaico19, que contribui para a 
heterogeneidade da vegetação, previne os incêndios e responde a uma diversi-
dade de objetivos (Welch et al. 2013; Melo & Saito 2011; Mistry et al. 2005; Borges 
et al. 2016). Essas práticas e técnicas estão cada vez mais ameaçadas pela per-
da de conhecimento, pelas mudanças climáticas e por políticas de proibição do 
fogo. Porém, há um crescente reconhecimento de que nos ecossistemas pirofíti-
19. De acordo com Laris (2002, p. 156), "a seasonal mosaic is a landscape that is annually re- created 
by people,and which contains patches of unburned,early burned, and recently burned vegetation".Laris 
P (2002) Burning the seasonal mosaic: Preventive burning strategies in the wooded savanna of sou-
thern Mali. Human Ecology, 30, 155–186.
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cos – principalmente as savanas tropicais, mas também os Campos Sulinos – o 
fogo deve ser manejado para a conservação e/ou pode ser uma ferramenta de 
conservação (Durigan & Ratter 2016; Simon et al. 2009; Myers 2006; Overbeck 
et al. 2018). Mesmo nos ecossistemas sensíveis ao fogo, como as florestas tropi-
cais, as recentes mudanças nos regimes de fogo indicam a necessidade de que 
seu manejo passe a ser incorporado nas políticas ambientais (Barlow et al. 2012; 
Vayda 2010; Bilbao et al. 2010; Uriarte et al. 2012; Carmenta et al. 2011; Sorren-
sen 2009). Existem grandes lacunas sobre a diversidade e a transformação das 
práticas tradicionais de manejo do fogo em territórios não indígenas (territórios 
quilombolas, assentamentos, unidades de conservação etc.), especialmente em 
ecossistemas campestres e savanas amazônicas (Lavrado, por exemplo). Expe-
riências de manejo integrado do fogo se multiplicam no Brasil, sobretudo em 
terras indígenas e unidades de conservação (Schmidt et al. 2017), e colaboraram 
para a elaboração de um projeto de lei que regulamenta a Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo.
2.3.4 Manejo da caça 
Estudos longitudinais e modelagens apontam para a insustentabilidade da caça 
em situações sem manejo (Fitzgerald et al. 1991; Ojasti 1991; Bodmer & Robinson 
2004; Alvard 1998; Hill & Padwe 2000; Leeuwenberg & Robinson 2000; Mena et al. 
2000; Townsend 2000), como é o caso de quelônios nas RDS Mamirauá e Amanã 
(Morcatty & Valsecchi 2015) e na Floresta Nacional (Flona) do Amapá (Norris & 
Michalski 2013) e de mamíferos e aves no Jarí (Parry et al. 2009a, 2009b), mos-
trando ainda que há impactos na vegetação. A fauna aquática é mais vulnerável à 
caça do que a terrestre (Antunes et al. 2016).
Por outro lado, vários estudos revelam que a caça sustentável traz benefícios 
para as comunidades locais e promove a conservação de espécies relacionadas, 
direta e indiretamente (Swanson & Barbier 1992; Freese 1997; Ojasti 1991; Alvard 
1998; Bodmer & Puertas 2000). A caça sustentável entre populações tradicionais 
envolve procedimentos que diminuem a pressão venatória e permitem a recupe-
ração da fauna local. A administração e as restrições acerca da prática estipulam 
dias e locais (refúgios de caça) em que não se pode caçar; evitam certas espécies 
e o abuso da quantidade de animais caçados; e estão ligadas aos tabus alimen-
tares e outros padrões culturais (Sirén et al. 2004; Smith 2008; Van Vliet & Nasi 
2008a, 2008b; Mcdonald 1977; Balée 1985; Colding & Folke 2001; Cormier 2003; 
Almeida 2013; Dias & Almeida 2004). 
A distribuição espacial e a rotação sazonal das áreas de caça e, particularmente 
entre os povos indígenas, o estilo de vida itinerante, também mitigam os efeitos 
da prática (Redford 1992; Moran 2010; Prado et al. 2012; Garcia 2016). Modelos 
científicos (“dinâmica fonte sumidouro”) indicam que em vez de usar como pa-
râmetro a taxa de animais retirados, o que importa é a proporção de território 
deixada fora da ação dos caçadores (Almeida 2013). De modo semelhante, diver-
sas cosmologias e sistemas tradicionais de manejo de caça reconhecem áreas 
sagradas ou protegidas por tabus (refúgios de caça), onde residem figuras como 
“mestres de animais”, “donos da caça” ou “Caipora/Curupira” que garantem a 
continuidade e a regeneração da fauna (Reichel-Dolmatoff 1978; Dias & Almeida 
2004; Almeida 2013). Essa dinâmica vem sendo ameaçada pela perda dos terri-
tórios tradicionais, resultado de invasões e explorações ilegais (Garcia 2016), o 
que demonstra a importância da demarcação desses territórios. Estes devem ter 
o tamanho adequado às necessidades dos povos locais para que, assim, sejam 
capazes de assegurar seus modos de vida (Prado et al. 2012).
2.3.5 Manejo da pesca
Os vertebrados aquáticos proporcionam uma elevada oferta de alimento proteico, 
garantindo a subsistência de povos indígenas e populações tradicionais (Smith 
1974; Meggers 1985; Beckerman 1983; Clark & Uhl 1987; Chernela 1986; Goul-
ding 1990; McGrath et al. 1993; Adams & Piperata 2014; Amaral 2004, 2005; Ca-
balzar 2005; Camargo & Ghilardi Jr. 2009; Beckerman 1983; Costa 1988; Freitas 
& Rivas 2006; Carvalho Jr. et al. 2011). O conhecimento tradicional utilizado na 
pesca artesanal faz uma leitura dos sinais da natureza sobre os rios, os peixes, o 
clima, o território, os astros, entre outros, podendo a pesca ter fins de subsistên-
cia, comerciais ou ornamentais (Oliveira 2016; Barra & Dias 2012; Cabalzar 2005; 
Fabré & Alonso 1998; Barthem & Goulding 1997; Carvalho Jr. 2014). 
Estudos etnoictiológicos abordam aspectos ecológicos, taxonômicos, etológicos 
e utilitários que possibilitam a utilização dos recursos pesqueiros e asseguram 
sua sustentabilidade (Costa-Neto 2000). No Brasil, pesquisas têm focado o co-
nhecimento tradicional acerca da classificação nativa, do uso de hábitats e de 
hábitos alimentares, movimentos migratórios e reprodução de espécies de pei-
xes (Begossi & Garavello 1990; Clauzet 2000; Costa-Neto & Marques 2000; Cos-
ta-Neto 2001; Costa-Neto et al. 2002; Mourão & Nordi 2003; Ramires & Barrella 
2003, 2004; Thé 2003; Thé et al. 2003; Pinheiro 2004; Almeida & Pinheiro 2005; 
Cabalzar 2005; Carvalho Jr. et al. 2011). Ressalta-se, igualmente, as complexas 
técnicas de fabricação de artefatos de pesca que levam em conta os tipos de 
peixes, a variação da profundidade das águas e os diferentes ambientes e paisa-
gens. Podem ser citados: instrumentos de arremesso (arco, flecha, zagaia, ar-
pão), anzóis, armadilhas, venenos (timbó, tingui, frutos) e redes (Oliveira 2016; 
Barra & Dias 2012; Cabalzar 2005).
Os conhecimentos tradicionais de pesca obedecem a éticas sociais e culturais de 
manejo, que determinam os locais onde a atividade é segura, os lugares sagra-
dos em que a pesca é proibida e o respeito aos ciclos ecológicos de vida e repro-
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dução (Barra & Dias 2012). Esses conhecimentos, voltados para a classificação 
dos ambientes de pesca e a utilização dos recursos pesqueiros, resultam em 
práticas de manejo mais efetivas, adequadas e sustentáveis (Begossi & Figuere-
do 1995; Mourão & Nordi 2002, 2003). Para entender os cuidados e as regras que 
promovem a sustentabilidade socioecológica é preciso compreender as visões 
locais, que constituem modos distintos de conceber e organizar o mundo (veja 
trabalhos sobre o tema no Apêndice 4). 
As culturas materiais e imateriais dos povos indígenas e das populações tradi-
cionais estão intrinsecamente relacionadas à biodiversidade e representam um 
importante patrimônio a ser fortalecido e salvaguardado (Unesco 2003; Gallois 
2006, 2008; Carneiro da Cunha & Cesarino 2014; Abreu 2003; Gonçalves 2014, 
2015; Gonçalves et al. 2013). E isso deve ser feito respeitando-se seus regimes 
próprios de produção e transmissão de saberes, que possuem regras, valores e 
noções de propriedade intelectual específicos (Carneiro da Cunha 2009).
2.5 PEGADA ECOLÓGICA E BIOCAPACIDADE 
A pegada ecológica é um índice que avalia o impacto que o ser humano exerce 
sobre a biosfera ao adquirir os bens e serviços que consome (i.e., analisa a de-
manda por bens e serviços ecossistêmicos). A biocapacidade, por sua vez, exa-
mina o potencial de produção biológica de uma área de terra e água, para prover 
bens e serviços ecossistêmicos ao consumo humano (i.e., avalia a oferta). Se as 
sociedades humanas utilizarem mais do que o que a natureza consegue prover, 
a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos ficarão ameaçados, bem como a 
capacidade de contribuir para a qualidade de vida de gerações futuras.
De acordo com o Global Footprint Network, uma organização que desenvolveu uma 
ferramenta para calcular os índices de cada país (Figura 2.21), o Brasil apresenta 
uma pegada ecológica (3,1 gha/per capita20) bem menor que sua biocapacidade 
(9,0 gha/per capita), embora esta última venha diminuindo a passos rápidos. Em-
bora globalmente o país possua uma posição privilegiada por sua biocapacidade, 
o Brasil perdeu mais de 50% dela nos últimos 50 anos. Tal posição ainda permi-
te ao país buscar o tão almejado desenvolvimento ecologicamente sustentável, 
socialmente justo e economicamente viável. Isso só será possível, contudo, se 
forem desenvolvidas políticas e estratégias adequadas tanto para manter ou au-
mentar sua biocapacidade, quanto para estabilizar ou reduzir sua pegada ecoló-
gica atual. 
20. “hectares globais” (gha), representam os hectares com potencial para produzir biomassa utilizá-
vel (cultivos) igual à média potencial mundial de um determinado ano. 
Fonte de dados: National Footprint Account edição 2019 (Dados do ano 2016): 
construído a partir de Indicadores de Desenvolvimento Mundial. Banco Mundial (2016); 
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação.
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Figura 2.21. Tendência da pegada ecológica e da biocapacidade brasileira entre 1961 e 2014. 
Um outro estudo, que adaptou o cálculo da pegada ecológica para incluir o capital 
natural e os serviços ecossistêmicos, revela dados mais pessimistas, indicando 
uma pegada de 41,88 gha/pessoa e uma biocapacidade de 64,71 gha/pessoa (Pe-
reira 2008). Ou seja, enquanto o Global Footprint Network apresenta uma razão de 
2,9 entre a biocapacidade e a pegada ecológica per capita do Brasil, Pereira (2008) 
aponta uma razão de apenas 1,5. 
Segundo Pereira (2008), os ecossistemas naturais brasileiros são os maiores 
responsáveis pela biocapacidade do país (Figura 2.22), sendo que a floresta ama-
zônica responde por 64,1% da biocapacidade de todos os ecossistemas naturais. 
Já a maior parte da pegada ecológica (80%) é composta por apenas cinco classes 
de produtos: açúcar e álcool (8,6 gha/pessoa), frutas e vegetais (6,9 gha/pessoa), 
carne (6,2 gha/pessoa), leite (5,9 gha/pessoa) e petróleo (6,1 gha/pessoa) (Figura 
2.23) – o que deixa claro o foco das políticas necessárias para um desenvolvimen-
to sustentável.
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Figura 2.23. Pegada Ecológica no Brasil por categoria, medida em hectares globais por pessoa (gha/
pessoa). Total de pegada = 41,88 gha/pessoa (Pereira 2008).
2.6 DIVERSIDADE DE VALORES E TRADE-OFFS EM TOMADAS DE DECISÃO
Considerando as informações apresentadas ao longo deste capítulo e, principal-
mente, o estágio em que o Brasil se encontra em termos de biocapacidade e 
pegada ecológica, é fundamental compreender que existem trade-offs (perdas e 
ganhos) e uma diversidade de valores, monetários e relacionais, que precisam 
ser levados em conta nos processos de tomada de decisão e na formulação de 
políticas públicas. 
Se, por um lado, a seção 2.4 deixa clara a importância da manutenção das práti-
cas tradicionais de manejo da biodiversidade para a continuidade cultural de po-
vos indígenas e comunidades tradicionais, por outro, os ambientalistas chamam 
a atenção para a relevância de unidades de conservação (UCs) de proteção inte-
gral na manutenção de opções futuras. Na resolução das disputas a respeito da 
sobreposição entre terras indígenas e UCs de proteção integral, documentadas 
para todos os biomas (Tabela 8), haverá perdas e ganhos para as diferentes par-
tes. Conflitos entre populações tradicionais e UCs de proteção integral de âmbito 
federal são registrados em ao menos 22 parques nacionais, nove estações eco-
lógicas e quatro reservas biológicas, devido à sobreposição de área, à ausência 
de mecanismos de regulação fundiária ou, ainda, à insuficiência de mecanismos 
que possam reconhecer a importância da continuidade cultural.
                     Tabela 2.8. Sobreposição de Terras Indígenas e unidades de conservação federais de proteção 
                    integral (Fonte: ICMBio 2017). 
UF UC Federal Terra indígena
Área sobreposta
ha % (1) % (2)
1 PA Parna da Amazônia Andirá-Marau 90.367 9,91 11,40
2 TO Parna do Araguaia Boto velho 135.631 24,68 99,12
3 AP Parna Cabo Orange Uaçá I e II 53.323 11,51 11,36
4 RR Parna Monte Roraima Raposa/Serra do Sol 106.169 100,00 6,06
5 RO Parna Pacaas Novos Uru-Eu-Wau-Wau 704.356 100,00 37,42
6 AM Parna Pico da Neblina Balaio 52.726 2,34 100,00
7 AM Idem Médio rio Negro II 43.443 1,93 13,58
8 AM Idem Yanomami 1.140.370 50,64 11,89
9 MT Esec Iquê Enawenê-Nawê 222.514 99,57 29,32
10 RO Rebio do Jaru Igarapé Lourdes 7.789 2,74 4,00
11 RO Rebio do Guaporé Massaco 410.624 68,81 95,65
12 AM Esec Jutaí Solimões Betânia 3.999 1,37 3,29
13 AM Rebio Abufari Apurinã do Ig. S. João
14 RR Esec Caracaraí Yanomami 92.970 2,59 0,025
15 BA Parna Monte Pascoal Barra velha 40,49
(1) Em relação á UC federal (2) Em relação à terra indígena
Os serviços ecossistêmicos materiais (seções 2.2.1 a 2.2.4) oriundos de ativida-
des extrativistas (e.g., pesca, caça, produtos florestais não madeireiros, plan-
tas e animais medicinais), agroflorestais e agropecuárias em diversas escalas 
(da agricultura familiar ao agronegócio) são fundamentais para a segurança 
90 911º diagnóstico brasileiro de biodiversidade & serviços ecossistêmicos
alimentar, hídrica, energética, de renda e de saúde da população brasileira. Para 
além do bem-estar biofísico, a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos favo-
recem a qualidade de vida em seus aspectos socioculturais e espirituais. Sendo 
assim, há que se considerar os diversos sistemas de valores de todos os que 
impactam e são afetados pelas decisões políticas (stakeholders). 
São comuns os debates científicos e políticos em relação aos trade-offs entre 
produtividade agropecuária e justiça social. Vale destacar que, independente-
mente da escala de produção, práticas agrícolas, agroflorestais, agropecuárias 
ou extrativistas podem ser ecologicamente sustentáveis ou insustentáveis e, 
portanto, os tomadores de decisão devem privilegiar aquelas sustentáveis. Da 
mesma forma, há discussões inconclusivas sobre os trade-offs associados à se-
gurança energética versus a segurança alimentar em relação aos biocombustí-
veis (Silva & Freitas 2008; Goldemberg 2009; Goldemberg et al. 2008, 2014; Azadi 
et al. 2012; Nogueira & Capaz 2013). Contudo, já existem alguns direcionamentos 
sobre como conciliar bioenergia e segurança alimentar (Kline et al. 2016). Trade-
-offs entre segurança hídrica e segurança alimentar também precisam ser con-
siderados na questão do uso da água para a produção agrícola. Por exemplo, a 
agricultura irrigada consome mais de 50% da água extraída da natureza no Brasil 
(ANA 2012), o que traz consequência para outras áreas de uso.
Embora ainda existam dificuldades metodológicas para se obter resultados ro-
bustos de valoração econômica da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, 
por falta de informações e/ou sistemáticas adequadas (Medeiros & Young 2011), 
não podemos deixar de pontuar os valores monetários dos serviços ecossistêmi-
cos. Estes são especialmente importantes e podem ser incorporados diretamen-
te nos procedimentos orçamentários e contábeis nacionais, para racionalizar 
análises e planejamentos de custo-benefício (ver Apêndice 5). Um exemplo é a 
avaliação dos serviços ecossistêmicos das unidades de conservação, em que as 
estimativas das contribuições econômicas, quando monetizadas, superam signi-
ficativamente o montante que tem sido destinado pelas administrações públicas 
à manutenção do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(Snuc) (Medeiros & Young 2011).
As questões expostas acima, bem como a diversidade de valores apresentada, 
indicam a existência de trade-offs nas escolhas que fazemos por meio do fomento 
de políticas públicas. Não nos cabe aqui opinar sobre quais escolhas devem ser 
feitas, mas apenas sinalizar que há perdas e ganhos em cada decisão. Os ganhos 
para a sociedade brasileira como um todo, ou para poucos privilegiados, podem 
vir a custos altíssimos para populações historicamente marginalizadas e despri-
vilegiadas. Com o intuito de prover a segurança energética pode-se colocar em 
risco a segurança alimentar; ao se buscar ganhos para o sociedade brasileira 
(e.g., produção de energia hidrelétrica), podem ser extintas inúmeras espécies 
endêmicas de uma área (muitas ainda não descobertas), bem como a cultura 
de povos indígenas e tradicionais que necessitavam daquele ambiente para sua 
reprodução sociocultural. Este capítulo deixa claro que o Brasil tem o potencial 
de ser líder mundial por meio de um desenvolvimento sustentável. Basta que 
sejam feitas as escolhas que privilegiem práticas de produção mais ecologica-
mente sustentáveis. 
2.7 LACUNAS DE DADOS E CONHECIMENTO
Este primeiro diagnóstico sobre a contribuição da natureza para a qualidade de 
vida humana aponta para: (i) ausência e/ou inconsistências de bases de dados 
socioeconômicos e históricos que estejam disponibilizados por unidades natu-
rais como biomas, bacias hidrográficas ou áreas costeiras e marinhas no Brasil; 
(ii) inexistência de dados e séries históricas ininterruptas, e de longo prazo, so-
bre serviços ecossistêmicos de regulação sistematizados em grandes unidades 
de análise como biomas, bacia hidrográficas, regiões costeiras e marinhas, ou 
regiões geopolíticas do país; (iii) falta de estudos quantitativos sobre serviços 
ecossistêmicos imateriais, como valoração monetária, número de pessoas bene-
ficiárias, entre outros; (iv) carência de pesquisas relacionando a biodiversidade 
e os serviços ecossistêmicos com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS); (v) ausência de pesquisas que considerem múltiplos sistemas de valores 
nas análises de trade-offs, principalmente de pesquisas interdisciplinares asso-
ciando ciências humanas e biológicas.
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